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  EDITAL  
 

Pregão Eletrônico SRP- Nº 019/2023 

 
 
 

 
Objeto: Registro de Preço para aquisição de suprimentos e equipamentos de informática, 

com vistas a atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Secretarias Municipais de 

Benevides/PA. 
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Processo Administrativo Nº 061/2023 

Pregão Eletrônico-SRP Nº 019/2023 
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   EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO nº 019/2023 

 

 

O MUNICÍPIO DE BENEVIDES – PREFEITURA MUNICIPAL e demais Secretarias e ór- 

gãos (SEMAD, PGR, CGM, SEFIN, SEPLADE, SECEL, SEMHA, SEMDESTRAN, SEMOVI e 

SEMAGRI), inscrita no CNPJ nº. 05.058.466/0001-61, com sede na Avenida Joaquim Pereira 

de Queiroz, nº 001, Centro, Benevides-Pará, CEP 68.795-000, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, Sra. LUZIANE DE LIMA SOLON OLIVEIRA, FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ nº 23.827.214/0001-31, com sede na Trav. Joaquim Pereira 

de Queiroz, 01, Centro, Benevides/PA, através da Secretário Municipal Sr. JOSUE LACER- 

DA POMPEU, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FUNDEB, inscrita no CNPJ nº 

29.992.469/0001-36, com sede na Fernando Guilhon, 100, Independente, Benevides/PA, 

através da Secretário Municipal Sr. JOSUE LACERDA POMPEU, FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE BENEVIDES/PA, inscrito no CNPJ nº 13.707.794/0001-70, com sede na Avenida 

João Batista Figueiredo, nº , Centro, Benevides-Pará, CEP 68.795-000, através do Secretário 

de Saúde Sr. RODRIGO BATISTA BALIEIRO, FUNDO MUN. ASS. DE TRAB. E PROM. 

SOCIAL, inscrito no CNPJ 18.992.855/0001-01, com sede na Avenida Paulo Begot, nº 236 – 

Centro, Benevides-Pará, CEP 68.795-000, através da ordenadora de despesa Sra. LUIZA 

EUCLIDIA DE LIMA SOLON e O FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO, 

inscrito no CNPJ 36.518.297/0001-29, com sede na Rua Paul Begot, nº 407, Centro, 

Benevides-Pará através de seu ordenador de despesas Sra. MARIA DO SOCORRO 

FERNANDES DE OLIVEIRA, torna público para ciência dos interessados por intermédio do 

(a) Pregoeira (o) Sr. RODRIGO DIEGO RODRIGUES, designado(a) pela PORTARIA Nº 

0222/2023 – GAB/PREFEITA, de 10 de abril de 2023, realizará o certame licitatório na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa 

“ABERTO”, que será regida pelos termos estabelecidos neste Edital e seus anexos, nos 

termos da a Lei Federal nº 10.520/2002, o Decreto nº 10.024/2019, Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, Lei Complementar n° 123/2006, 147/2014 e 

155/2016, os Decretos n° 7.892/2013 e 8.538/2015, bem como demais alterações do Decreto 

nº 9.488/2018, e ainda, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores e medida provisória nº 1.167, de 31 de março de 2023, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 002/2019 (Estabelece a 

obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Elaboração Independente de Proposta, 

em procedimentos licitatórios, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 

Serviços Gerais – SISG); Lei Complementar n. 123/2006 , 147/2014 e 155/2016 (Institui o 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte); Decreto n. 8.538/ 

2015 (Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

Microempresas, empresas de Pequeno porte, agricultores familiares, serviços rurais pessoas 

físicas, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas 

contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal) , 

PREÂMBULO 
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DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. 

1. DO OBJETO 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

Decreto nº 157/2021(Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 

para as Microempresas, empresas de Pequeno porte, agricultores familiares, produtores 

rurais pessoas físicas, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de 

consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração 

pública municipal),o Decreto nº 10.024/2019, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 

11 de outubro de 2010, os Decretos n° 7.892/2013 e 8.538/2015, bem como demais 

alterações do Decreto nº 9.488/2018 ,bem como a  medida provisória nº 1.167, de 31 de 

março de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

 

Data da sessão 18/05/2023 

Horário: 10h 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Benevides-PA, credenciado na 

função de pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferi- 

dos para os sistemas de compras eletrônicas utilizadas pela Administração Direta e Indireta, e 

retirada do edital se dará a partir da data de publicação do aviso no Diário Oficial do Estado, 

nos sites de compras públicas www.portaldecompraspublicas.com.br, 

 

 

Registro de Preço para aquisição de suprimentos e equipamentos de informática, com vistas 

a atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Secretarias Municipais de Benevides/PA. 

 
 

O edital poderá ser retirado de forma gratuita no Portal de Compras Públicas 

www.portaldecompraspublicas.com.br, Portal da Transparência do Município de Benevides 

https://www.benevides.pa.gov.br/, Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas dos Muni- 

cípios https://www.tcm.pa.gov.br/. 

 

 

3.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qual- 

quer pessoa poderá impugnar este Edital. 

3.2 A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico, conforme indicado no 

preâmbulo. 

3.3 Caberá ao Pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis conta- 

dos da data de recebimento da impugnação. 

3.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

3.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

2. DA RETIRADA DO EDITAL 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.benevides.pa.gov.br/
https://www.tcm.pa.gov.br/
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4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

ao Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no endereço indicado no Edital. 

3.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela (o) Pregoeira (o) se- 

rão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

3.8 A razão de impugnação que se referir ao item do termo de referência poderá, a juízo da 

pregoeira, com apoio da área técnica competente, implicar suspensão do certame para o 

item. 

3.9 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que 

estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedo- 

res – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta 

licitação, nos termos do art. 3º, incisos I e II e art. 68, da Lei Complementar nº 123/2006, alte- 

rada pela LC nº 147/2014 e LC nº 155/2016, são considerados: 

4.2.1. Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em 

cada ano calendário, Receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil 

reais), conforme art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006; 

4.2.2. Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 

que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessen- 

ta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), con- 

forme art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006, conforme redação dada pela Lei 

Complementar nº 155/2016; 

4.2.3. Pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei 

nº 10.406/2002, o empresário individual caracterizado como microempresa na forma da Lei 

que aufira receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), (LC nº 123, art. 68 

e art. 18-A, § 1º alt. LC nº 155/2016). 

4.3. As Empresas que estejam com processo administrativo em andamento neste município, 

não ficarão impossibilitadas de participar do referido processo licitatório, mas se for declarada 

sua penalização em decorrência do processo administrativo antes da homologação e adjudi- 

cação na unidade gestora, a mesma ficará impossibilitada de firmar contrato com esta Admi- 

nistração. 

4.4. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 

Edital, em conformidade com o item 4.1 do edital. 
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6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP e MEI APLICAÇÃO DA LEI COM- 

PLEMENTAR Nº 123/2006, regulamentada pelo Dec. nº 8.538 de 06/10/2015. 

 

 
 

5.1. Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

5.2. Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

5.3 Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito de voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcon- 

tratados, haja alguém que seja servidor público, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e 

oitenta) dias anteriores à data da publicação desta licitação; 

5.4. Parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento; 

5.5. Deputados e Senadores, de modo direto ou indireto, segundo o art. 54, inciso I, alínea “a” 

e inciso II, alínea “a” da Constituição Federal; 

5.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.7. Empresas cuja atividade empresarial não corresponda ao objeto desta licitação 

5.9. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993 

 

 

6.1. Fica assegurado tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto 8.538 de 02 de outubro de 2015. 

6.1.2. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação, conforme art. 42 da LC nº 123/2006. 

6.1.3. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista 

quando da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização 

do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

6.1.4. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da 

fase de habilitação, deste pregão. 

6.1.5. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

6.1.6. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 

prazos de regularização fiscal. 

6.1.7. A não regularização da documentação no prazo previsto nos itens 6.1.3 e implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 

8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

6.2. Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

5. NÃO SERÁ ADMITIDO NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE: 
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7. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

8. DO ENVIO DA PROPOSTA 

 

6.3. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05 % (cinco por cento) superior ao menor 

preço. 

6.4. O disposto no subitem anterior somente se aplicará quando a melhor oferta válida não 

houver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.5. Ocorrendo o empate a que se refere o subitem anterior, será procedido de acordo com o 

artigo 5º do Decreto 8.538/15 e artigo 45 da LC 123/2006, conforme a seguir: 

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado o objeto em seu favor; 

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 

alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 

empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontre em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.6. Após o encerramento dos lances, a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco 

minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão. 

 

 

7.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na moda- 

lidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

7.2. O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das tran- 

sações inerentes a este Pregão. 

7.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao prove- 

dor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

8.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e ho- 

rário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9. DAS PROPOSTAS E LANCES 

 

8.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

8.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresen- 

tadas. 

8.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

8.6.1 Valor unitário; 

8.6.2 A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Refe- 

rência para cada item; 

8.6.3 Marca; 

8.6.4 Fabricante; 

8.6.5 Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso; 

8.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

8.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden- 

ciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta- 

mente no fornecimento dos equipamentos. 

8.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

8.10 Não será admitida proposta de preço enviado via e-mail, salvo autorização expressa 

pela (o) pregoeira (o). 

 

 

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrôni- 

co, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2 O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, con- 

tenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência. 

9.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa- 

nhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro 

(a) e os licitantes. 
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9.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

9.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou percentual de desconto 

(quando for o caso). 

9.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registra- 

do pelo sistema. 

9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 

9.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vin- 

te (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

9.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico em que os licitantes apre- 

sentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois mi- 

nutos do período de duração da sessão pública. 

9.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públi- 

ca encerrar-se-á automaticamente. 

9.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro (a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pre- 

gão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

9.18 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será sus- 

pensa e terá reinício somente após comunicação expressa do (a) Pregoeiro (a) aos partici- 

pantes. 

9.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

9.20 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as mi- 

croempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, proce- 
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10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

dendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior por- 

te, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 8.538 de 6 de outubro de 2015. 

9.21. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e soci- 

edades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da pro- 

posta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

9.23. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encon- 

trem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sor- 

teio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

9.25 Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei Complementar 

123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 

147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo vantajoso para a administra- 

ção pública, conforme art. 49, III, Lei Complementar 123/2006. 

9.26 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

equipamentos: 

9.26.1 produzidos no País; 

9.26.2 produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

9.26.3 produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvol- 

vimento de tecnologia no País. 

9.27. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual 

os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

9.28. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes pode- 

rão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, deverá encaminhar comprovante e/ou certidão, 

para que se verifique eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
10.1.1. Certidão do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

10.1.2. Certidão Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
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pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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10.1.3. Certidão Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

10.1.4. Certidão Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

10.1.5. A consultas mencionadas nos itens 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, deverá ser realizada 

em nome da empresa licitante e também no nome de seus sócios majoritários, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao respon- 

sável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Po- 

der Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

 
10.2 Relativamente à Habilitação Jurídica da licitante: 

10.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de alteração 

consolidada, se houver, e cópia do RG e CPF do proprietário; 

10.2.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limi- 

tada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regis- 

trado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de alteração consolidada, 

se houver, e cópias do (s) RG e CPF dos seus administradores; 

 
10.3. Relativamente à Qualificação Econômico-financeira da licitante: 

10.3.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exi- 

gíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinado por contador habilitado que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balance- 

tes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerra- 

do há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.3.2 No caso de equipamentos para pronta entrega, não será exigido da microempresa, 

empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 

nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro 

(art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007); 

10.3.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresenta- 

ção de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência 

da sociedade; 

10.3.4 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante ob- 

tenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
ILG = ATIVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULANTE ≥ 1,00 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 
ILC = ATIVO CIRCULANTE  ≥ 1,00 

PASSIVO CIRCULANTE 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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ISG =   ATIVO TOTAL   

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

≥ 1,00 

 

10.3.5. As empresas que apresentarem resultados menor do que 1,0 (um), inteiro em 

qualquer dos índices referidos acima, deverão comprovar que possuem patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento), do valor estimado da contratação, ou superior, por meio 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apre- 

sentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancete ou balanço provisórios 

e/ou que apresentem garantia no valor de até 5% (cinco por cento) do total do contrato, de 

acordo com o disposto na Lei Federal 8.666/93. 

 
10.4. Relativamente à Regularidade Fiscal e Trabalhista da licitante: 

10.4.1 Certidão prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.4.2 Certidão prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, 

conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

10.4.3 Certidão prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

10.4.4 Certidão Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba- 

lho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto 

Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no artigo 3º da Lei nº 

12.440, de 7 de julho de 2011, , cumpre esclarecer que a Comissão Permanente de Licita- 

ção fará a verificação da autenticidade das certidões via internet. Caso exista mais de uma 

certidão, mesmo dentro do prazo de validade, será considerada a mais recente; 

10.4.5. Certidão prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, acompanhado comprovante de inscrição estadual - FIC. 

10.4.6. Certidão prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

10.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

10.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

No prazo de cinco dias prorrogável por igual período a critério da administração 

 
10.5. Relativamente à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE. 

10.5.1 Atestado (s) de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os equipa- 

mentos pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação; 
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10.5.1.1 Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar 

o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a de- 

claração; ou assinatura eletrônica com validade no meio digital. 

10.5.2. A (o) pregoeira (o) poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

10.5.3. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos 

em conjunto com a proposta de preços, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Compras públicas, dentro do prazo estipulado em edital. 

10.5.4. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema compras 

públicas, poderão ser solicitados em original ou por cópias autenticadas a qualquer mo- 

mento, em prazo a ser estabelecido pela (o) pregoeira (o). 

10.5.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão estar em no- 

me do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ/MF, número do Pregão 

Eletrônico e ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitação/CPL da Prefeitura 

Municipal de Benevides, situada na Av. Joaquim Pereira de Queiroz, 01, Centro, Benevi- 

des – Pará – CEP: 68.795000. 

10.5.6. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 

também consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos, conforme dis- 

põe o art. 32, §4º da Lei 8.666/93 e art. 16 do Decreto nº 3.555/2000. 

10.5.7. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza são emitidos 

em nome da matriz. 

10.5.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativas. 

10.5.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, 

implicará decadência da expectativa do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital, e nos art. 7º da Lei n.º 10.520/2002. 

10.5.10. Se a proposta não for aceitável, se o licitante não atender às exigências de habili- 

tação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

10.5.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será de- 

clarado vencedor. 

10.5.12. Se a documentação de habilitação não estiver completa, correta ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a pregoeira considerará a proponente 

inabilitada; 

10.5.13. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança 

da futura contratação; 
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11. DA SESSÃO DO PREGÃO 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.5.14. Serão sanados pela (o) pregoeira (o), através de informações ou diligências re- 

queridas, quaisquer erros evidenciados como meramente formais. 

 

 

11.1. A abertura da sessão pública deste Pregão ocorrerá na data e hora indicadas no 

preâmbulo deste Edital, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, e será iniciada com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, passando o (a) Pregoeiro(a) a avaliar a 

aceitabilidade das mesmas, verificando a compatibilidade do preço cotado e a conformidade 

da descrição dos itens ofertados com as exigências do Edital e de seus anexos; 

11.2. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

11.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis 

na internet; 

11.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente 

estabelecido, salvo comunicação do (a) Pregoeiro (a) em sentido contrário; 

11.5. A comunicação entre o (a) pregoeiro (a) e as licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico; 

11.6. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, 

a classificação dos lances, bem como as ocorrências que interessarem ao julgamento desta 

licitação. 

 

 

12.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o (a) Pregoeiro 

(a) examinará as propostas quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cum- 

primento das especificações do objeto. 

12.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível ou manifes- 

tamente inexequível. 

12.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbóli- 

cos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos produtos e salários de mer- 

cado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não te- 

nha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a produtos / equipamentos 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remu- 

neração. 

12.4. O (A) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

12.4.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam- 

se os que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garan- 

tia ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas. 

12.4.2 O prazo estabelecido pelo (a) Pregoeiro (a) poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceito pelo Pregoeiro (a). 

12.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Pregoeiro (a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.6 Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.7 O (A) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de me- 

lhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

12.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro (a) não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido pre- 

ço melhor. 

12.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompa- 

nhada pelos demais licitantes. 

12.8 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o (a) Pregoeiro (a) passar à subse- 

quente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previs- 

to nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o caso. 

12.9 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitan- 

te vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem 

de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o 

total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

12.10 Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar 

proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas via sistema; o não envio desse documen- 

to ocasionara na desclassificação da empresa do certme. 

12.10.1 A Proposta de Preço deverá conter ainda as informações; 

12.10.1.1 Razão Social da empresa; 

12.10.1.2 CNPJ (número); 

12.10.1.3 Número do telefone; 

12.10.1.4 Endereço comercial; 

12.10.1.5 Banco, agência e número da conta corrente da licitante; 

12.10.1.6 Descrição do produto/serviço; 

12.10.1.7 Preço unitário e total; 

12.10.1.8 Quantidade e especificação da embalagem 

12.10.1.9 Prazo de validade da proposta; 

12.10.2 Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada 

de maneira independente, (Modelo anexo III). 

12.10.3  As empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil deverão 

apresentar documentação comprobatória da representação legal no Brasil, com 

poderes ex- pressos para receber citação e responder administrativamente e 
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judicialmente. 
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13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

12.10.4  Os itens que não puderem ser atendidos por força de legislação 

específica do País de origem do licitante ou que não apresentem equivalência 

em relação à legislação brasileira, deverão constar em declaração da empresa 

informando a impossibilidade de atendimento aos mesmos. 

 

 

13.1 O (a) Pregoeiro (a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 

caso, concederá o prazo para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por 

quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer im- 

portará a decadência desse direito. 

13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitan- 

tes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à de- 

fesa de seus interesses. 

13.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamen- 

to. 

13.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

 

14.1. A despesa com a aquisição dos itens de que trata o objeto, mediante a emissão de nota 

de empenho, correrá a conta do elemento orçamentário a ser indicado no momento da contra- 

tação. 

 

 

15.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) 

Pregoeiro (a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade com- 

petente homologará o procedimento licitatório. 
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17. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 
 

16.1. A proposta vencedora só será adjudicada/homologada, quando a (s) licitante (s) vence- 

dora apresentar à Pregoeira (o) a proposta consolidada, no prazo à critério da (o) Pregoeira 

(o), via sistema (Item 12.10) , ou, na impossibilidade deste, conforme expressa manifestação 

do Pregoeiro(a) (a). Caso não cumpra esse período estará automaticamente desclassificada, 

sendo convocada a empresa com oferta subsequente. 

 

 

17.1. Homologada o resultado da licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços, do- 

cumento vinculativo obrigacional, com o fornecedor primeiro classificado para o item, se for o 

caso, com os demais classificados que aceitarem fornecerem os equipamentos /produtos pelo 

preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

17.2. A Administração convocará a (s) empresa (s) vencedor (as) do certame para a celebra- 

ção da Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data do recebi- 

mento da convocação, informando o local, data e hora ou encaminhado por meio eletrônico 

devendo ser assinada e devolvida pelos mesmos meios de recebimento. 

17.3 Como condição para assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá 

apresentar a documentação de habilitação fiscal e trabalhista regular, conforme solicitação do 

(a) Pregoeiro (a). 

17.5. O prazo previsto no item 17.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quan- 

do, durante o seu transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela administração. 

17.6. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo esta- 

belecido no item 17.2 e 17.5, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

17.7. Se a (s) licitante (s) vencedora (s) recusar (em) – se a assinar a Ata de Registro de Pre- 

ços, a administração ou órgão gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primei- 

ro classificado. Caso este recursar-se, não caberá às sanções administrativas previstas neste 

Edital e no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93. 

17.8. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceita- 

rem cotar o objeto desta licitação com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 

da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quan- 

do o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666/93, conforme o art. 

11, caput do Decreto nº 7.892/2013. 

17.9. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 

I - Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competi- 

tiva; e 

II - Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto desta lici- 

tação em valor igual ao do licitante mais bem classificado. 

16. DA PROPOSTA CONSOLIDADA 
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19. DO PREÇO 

20. DOS QUANTITATIVOS E LIMITES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.10. Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto desta licitação por preço igual 

ao do licitante mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última proposta 

apresentada durante a fase competitiva. 

17.11. A Ata de Registro de Preços será válida pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua publicação nos órgãos oficiais art. 14, Decreto nº 7.892 de 23/01/2013, incluídas 

as eventuais prorrogações. (Art. 12 do Decreto n° 7.892/2013), não superior a 12 (doze) me- 

ses. 

17.12. A existência de preços registrados não obriga a (s) instituição(ões) a firmar contrata- 

ções nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para contratação do 

item, sendo assegurada, ao beneficiário do registro, a preferência do objeto de contratação 

em igualdade de condições. (Art. 16 do Decreto n° 7.892/2013). 

18.13. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições con- 

tidas na alínea “d” do art. 65, II da Lei n. º 8.666/93 e no art. 17, do Decreto n° 7.892/2013. 

 
 

18.1. Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, 

órgão gerenciador, a consolidação de dados para a realização do procedimento licitatório e a 

prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, res- 

peitando, ainda, as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, anexo deste Edi- 

tal. 

 

19.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

19.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

19.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valo- 

res de mercado observará a classificação original; 

19.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 

19.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos moti- 

vos e comprovantes apresentados; e 

19.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

 

20.1. Os itens e quantidades a serem registrados constam do anexo I (Termo de Referência), 

e os quantitativos decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 

para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes. 

18. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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22. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR: 

 

 
 

21.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório poderá ser utiliza- 

da por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha partici- 

pado do certame licitatório, desde que devidamente justificada a vantagem, e mediante 

anuência do órgão gerenciador. 

21.2. O Órgão Não Participante, a que se refere o Decreto nº 7.892/2013 (art. 2º, V), somente 

poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do Órgão Gerenciador da Ata. 

Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer 

uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Prefeitura Munici- 

pal de Benevides/PA e/ou Secretaria Municipal de Administração, por ofício, para que indi- 

quem os possíveis fornecedores e respectivos preços registrados. 

21.3. Caberá ao (s) licitante (s) vencedor do certame, beneficiário da ata de registro de pre- 

ços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto de- 

corrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 

da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão (s) participante (s). (§ 2º do art. 22 do 

Decreto nº 7.892/2013). 

21.4. As contratações por cada Órgão Não Participante não poderão exceder a 50% (cin- 

quenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 

Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão (s) Participante (s). (§ 3º do art. 

22 do Decreto nº 7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 9.488/2018). 

21.5. O quantitativo decorrente de todas as adesões a esta Ata de Registro de Preços não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independente- 

mente do número de órgãos não participantes que aderirem (§ 4º do art. 22 do Decreto nº 

7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 9.488/2018). 

21.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência 

da Ata. (§ 6º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013). 

21.7. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla de- 

fesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. (§ 7º do art. 22, do Decreto nº 7.892/2013). 

 

 

22.1. O Órgão Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do licitante vencedor 

quando couber o disposto no art. 20, do Decreto nº 7.892/2013, tendo a seguinte regra: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa; 

21. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÃO PARTICI- 

PANTES 
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23. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pe- 

la Administração, sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defe- 

sa; 

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87, da Lei nº 8.666, de 

1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla de- 

fesa. 

22.2. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente 

ou por motivo de força maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumpri- 

mento da ata, por razão de interesse público ou a pedido do licitante. 

22.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS 

22.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certame comprovar: 

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior. 

b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da eleva- 

ção dos preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do produto. 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei 

Federal 8.666/93. 

22.5. Por iniciativa da PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUN- 

DOS, quando: 

a) O (s) fornecedor (es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualifi- 

cação técnica exigida no processo licitatório. 

b) O (s) fornecedor (es) do certame não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo es- 

tabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabe- 

lecidas no Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização para fornecimentodo 

equipamentos/produtos no prazo estabelecido; 

e) O (s) fornecedor (es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão administrativa, 

conforme previsão dos incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei n° 8.666/93. 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o 

fornecedor se recusar a reduzi-lo; 

22.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, faram o devido apostilamento na Ata de Regis- 

tro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro, caso não opte pelo can- 

celamento total da Ata quando frustradas as negociações com os licitantes registrados rema- 

nescentes. 
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24. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

25. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

26. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

23.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, nas hipóteses estabelecidas na Ata de Registro de 

Preços - ANEXO V, parte integrante deste Edital. 

 

 

24.1. Para a contratação em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo 

em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em 

conformidade com o Edital de licitação, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da 

empresa considerada vencedora. 

 

 

25.1. Homologada a licitação, serão formalizados os contratos com o licitante primeiro 

classificado para o item. 

25.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, convocará 

formalmente o (os) fornecedor (es), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do 

contrato, informando local e hora. 

25.3. O prazo previsto no item 25.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quan- 

do, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pelo ordenador de despesas. 

25.4. O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital – Anexo V terá a 

vigência conforme determinado em cada solicitação emitida pelo órgão requerente. 

25.4.1. A empresa (s) vencedora (s) deverá também assinar o contrato de forma digital, sendo 

obrigatório de acordo com a Resolução nº 11.535/TCM-PA de 01/07/2014, não sendo isento 

da assinatura física. 

25.3. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor (ME ou EPP), deverá 

apresentar a comprovação de regularização referente documentação de regularidade fiscal e 

trabalhista, na forma do art. 4º, do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

25.4. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o 

Contrato e não apresentar justificativa a Administração implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/ 1993, sendo 

facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

25.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão 

parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição. 

 

 

26.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato serão exercidos pela PRE- 

FEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, através de servidor 

previamente designado, cujas atribuições estão estabelecidas na Minuta de Contrato – ANE- 

XO VI, parte integrante deste Edital. 
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28. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

29. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

 

 
 

27.1. Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitató- 

rios, as obrigações inerentes à Contratada encontram-se previstas na Minuta de Contrato – 

Anexo VI, parte integrante deste Edital. 

 

 

28.1. Além das normas presentes no diploma legal referente à matéria de licitações e contra- 

tos, as demais obrigações da contratante encontram-se previstas na Minuta de Contrato – 

Anexo V, parte integrante deste Edital. 

 

 

29.1. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das pro- 

postas, não se admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou 

da matriz; 

29.2. O pagamento será efetuado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 

data da entrega dos equipamentos/ produtos mediante a apresentação da nota fiscal 

devidamente cer- tificada pelo servidor competente; 

29.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem 

bancária, devendo, para isto estar explicitado na proposta nome do banco, agência, localida- 

de e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 

29.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes a contrata- 

ção, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obriga- 

ção financeira pendente, decorrendo de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras; 

29.5. A empresa contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, o Certifi- 

cado de Regularidade do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência de débito de con- 

tribuições junto ao INSS, a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e da 

Dívida da União e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

29.6. A regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada será confirmada, mediante a 

consulta efetuada por meio eletrônico; 

29.7. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventu- 

ra ocorrem serão de responsabilidade da empresa contratada; 

29.8. Havendo erro no documento de cobrança, a mesma ficará pendente e o pagamento sus- 

tado até que a empresa contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 

ocorrendo, nesse caso, quaisquer ônus por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVI- 

DES, SECRETARIAS E FUNDOS 

 
30. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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31. DAS PENALIDADES 

32. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

30.1. O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará o Licitante às 

seguintes sanções, quando for o caso: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS por prazo não su- 

perior a 5 (cinco) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração enquanto perdura- 

rem os motivos de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autori- 

dade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a ad- 

ministração por prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no subitem anterior; 

30.2. Fica facultada a defesa prévia da licitante, em qualquer caso de aplicação de penalida- 

de, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato; 

30.3. As sanções poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a au- 

sência de culpa da Licitante, devidamente comprovadas perante a Administração Municipal de 

Benevides/PA. 

 

 

Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, poderá: 

31.1. Aplicar à adjudicatária ou contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabíveis; 

31.2. Fica estabelecido o percentual de multa de10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, para os casos de atraso, sem a devida justificativa e após aceitação pela PREFEI- 

TURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, inexecução ou desistência 

da contrata; 

31.3. O recolhimento desta multa será feito diretamente em conta a ser disponibilizada pelo 

Município de Benevides/PA, garantido o direito ao contraditório, em até 5 (cinco) dias úteis de 

seu recebimento protocolado, sem prejuízo das demais sanções legais a serem estabelecidas 

no Edital. 

 

32.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em 

face de razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado. 

32.2. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato e das condições deste Edital. 

32.3. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditó- 

rio e à ampla defesa. 
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34. PRESERVAÇÃO DA ÉTICA DURANTE O PROCESSO LICITATÓRIO E DOS CASOS 

OMISSOS 

 

 

 
 

33.1. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do- 

cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

33.2. Das reuniões de abertura e julgamento da Habilitação e Propostas, lavrar–se as atas 

circunstanciadas, assinada pela Pregoeira e sua equipe de apoio e licitantes presentes. 

33.3. No interesse da administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 

indenização, poderá ser: 

a) Adiada a data da abertura desta licitação; 

b) Alteradas as condições do edital, com fixação do novo prazo para sua realização. 

33.4. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do 

edital, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito 

de impugnação e recurso. 

33.5. É facultada à Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promo- 

ver diligência destinada a esclarecer ou complementar instrução do processo, vedada a inclu- 

são posterior de documento ou informação que deveriam constar no ato da sessão pública. 

33.6. A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou 

ao Patrimônio da PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, 

reparando às suas custas os mesmos, durante a execução do contrato, sem que lhe caiba 

nenhuma indenização por parte desta. 

33.7. Caso a data prevista para realização deste certame seja declarada feriado ou ponto fa- 

cultativo, e não havendo retificação de convocação, será realizada, AUTOMATICAMENTE, no 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora previstos. 

33.8. Fica eleito o Foro da Comarca do Município Benevides/PA, com renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas relativas a este 

Edital, ou questões judiciais do futuro contrato. 

 

 

34.1. O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de 

Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação bra- 

sileira. 

34.2. – O (a) Pregoeiro (a) ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emiti- 

dos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

34.3. - Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 

a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de va- 

lor capaz de influenciar o processo de aquisição de equipamentos ou produtos, seleção e 

contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 

b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à 

reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de equipamentos ou produtos, seleção e 

contra- tação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 

33. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



26 

 

 

35. DOS ANEXOS: 

 

c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar 

o processo de aquisição de equipamentos ou produtos, seleção e contratação de consultores, 

ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros 

participan- tes do referido processo; 

d) conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, não 

competitivos. 

34.4 Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo (a) Pregoeiro(a), observados os 

preceitos de direito público e as disposições das leis que regem a matéria. 

 

 

São partes integrantes deste Edital independente da transcrição os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PRO- 

POSTA 

ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

ANEXO V – ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Objeto Registro de Preço para aquisição de suprimentos e equipamentos de informática, com 
vistas a atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Secretarias Municipais de Benevi- 
des/PA. 

 
DESCRIMINAÇÃO DOS ITENS: 

1.1. Todos os itens descritos neste termo são específicos para as aplicações da Prefeitura 

Municipal de Benevides e seus órgãos, não será tolerado manifestação contrária a descri- 

ção referenciada aos itens, o intuito é preservar a perfeita compatibilidade dos equipamen- 

tos prevendo o vencimento das suas garantias permitindo a manutenção e intercambio en- 

tre os dispositivos em seus âmbitos conforme as necessidades; 

 
1.2. LISTA DOS ITENS, QUANTITATIVOS E DESCRITIVOS: 

 

Item Descrição do Material Und QTD PMB FME FMS FMAS SEMMAT 

 
1 

CANALETA VENTILADA PVC – 
40X40X2000mm: PVC rígido, 

autoex- tinguível, AUTO COLANTE. 

 
Und 

 
250 

 
75 

 
75 

 
74 

 
14 

 
12 

 

2 
CANALETA VENTILADA PVC – 

20X20X2000mm: PVC rígido, 
autoex- tinguível, AUTO COLANTE. 

 

Und 
 

250 
 

75 
 

75 
 

74 
 

14 
 

12 

 

3 
CANALETA VENTILADA PVC – 

20X10X2000mm: PVC rígido, 
autoex- tinguível, AUTO COLANTE. 

 

Und 
 

250 
 

75 
 

75 
 

74 
 

14 
 

12 

 

4 
CANALETA VENTILADA PVC – 

40X20X2000mm: PVC rígido, 
autoex- tinguível, AUTO COLANTE. 

 

Und 
 

250 
 

75 
 

75 
 

74 
 

14 
 

12 

 

 
5 

Mini Rack De Parede 6u X 450mm 
C/ Visor Vidro Cor Preta: 6U (361 

mm altura) x 450mm de 
Profundidade x 560 mm Largura 

Visor em Vidro temperado 
Desmontado Carga máxima 

suportada até 50kg. 

 

 
Und 

 

 
60 

 

 
18 

 

 
18 

 

 
17 

 

 
4 

 

 
3 

 

 
6 

Mini Rack De Parede 9u X 450mm 
C/ Visor Vidro Cor Preta: 9U (501 
mm) x 450mm de Profundidade x 
560 mm Largura Visor em Vidro 
temperado Desmontado Carga 

máxima suportada 
até 50kg (igual ou superior). 

 

 
Und 

 

 
30 

 

 
9 

 

 
9 

 

 
8 

 

 
3 

 

 
1 
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7 

Régua Padrão 19 Para Rack 
Servidor - 09 Tomadas 10A: 

Chassis metálico com Pintura a pó. 
· Bivolt 110V - 220V. · Abas para 

fixação. · Cabo e Plug 
normatizado. · Instalável em Rack 
19" 10 amperes (igual ou superior) 

 

 
Und 

 

 
50 

 

 
15 

 

 
15 

 

 
14 

 

 
4 

 

 
2 
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8 

Régua Padrão 19 Para Rack 
Servidor - 09 Tomadas 20A: 

Chassis metálico com Pintura a pó. 
· Bivolt 110V - 220V. · Abas para 

fixação. · Cabo e Plug 
normatizado. · Instalável em Rack 
19" 20 amperes (igual ou superior) 

 

 
Und 

 

 
50 

 

 
15 

 

 
15 

 

 
14 

 

 
4 

 

 
2 

 
 

9 

Bandeja Fixa 1u Por 800mm Preto: 
Estrutura: Fabricada em chapa de 
aço com aletas e capacidade de 

carga de 30 quilos; Material: chapa 
em aço #19 1,06mm Fixação: 8 

Pontos – BANDE- JA Fixa 1U por 
800mm Preto (igual ou superior). 

 
 

Und 

 
 

25 

 
 

8 

 
 

8 

 
 

6 

 
 

2 

 
 

1 

 
 

 
10 

Bandeja Ou Prateleira 800mm 
Móvel 4 Pontos Rack Servidor: 

Estrutura: Fabri- cada em chapa de 
aço com aletas e ca- pacidade de 

carga de 30 quilos; Materi- al: 
chapa em aço #19 1,06mm 

Fixação: 8 Pontos – BANDEJA Fixa 
1U por 

800mm Preto COM CORREDIÇAS 
TELESCÓPICA. 

 
 

 
Und 

 
 

 
50 

 
 

 
15 

 
 

 
15 

 
 

 
14 

 
 

 
4 

 
 

 
2 

 
 

11 

Cooler (fan) 12v (120x120x38 
5000 ~ 6000 rpm 4-pinos): 

Tamanho: 120*120*38mm Tensão: 
dc 12v Atual: 2.70A Velocidade: 

5000 ~ 6000 RPM Volume de ar: 
210.38 cfm Pressão do vento: 
21.60mm h_2o Ruído: 64dB-A 

(igual ou superior). 

 
 

Und 

 
 

36 

 
 

11 

 
 

11 

 
 

10 

 
 

3 

 
 

1 

 

12 
Guia De Cabos 1U Para Rack 

Preto: 19’’ x 1U de altura x 50mm 
de profun- didade. 

 

Und 
 

65 
 

20 
 

20 
 

19 
 

4 
 

2 

 

13 
Guia De Cabos 2U Para Rack 

Preto: 19’’ x 2U de altura x 50mm 
de profun- didade. (igual ou 

superior). 

 

Und 
 

35 
 

11 
 

11 
 

10 
 

2 
 

1 

 
14 

Frente Falsa 1U x 19” RACK 
SERVI- DOR: 1u X 19 Polegadas 

Para Racks De Rede Tampa Cega 
(igual ou superi- or). 

 
Und 

 
26 

 
8 

 
8 

 
7 

 
2 

 
1 

 
 
 

15 

Patch Panel 24 Portas Cat5e Rj45 
1U X 19”: Produzido dentro das 

normas EIA/TIA 568A/B - 
Desempenho para Redes Gigabite 

Ethernet 10/100/1000 Mbps - 
Padrão de Fixação 19" - Suporta 

conexões de até 1000 Mbps - 
Suporte Condutores em cobre 22 á 

26 AWG - Certificações: 
UL/ETL/TIA EIA/CE E 

 
 
 

Und 

 
 
 

40 

 
 
 

12 

 
 
 

12 

 
 
 

11 

 
 
 

3 

 
 
 

2 



30 

 

 

RohS. (igual ou superior). 

 
16 

Switch com 48 portas rj45 (/1000): 
48 portas RJ-45, Store and forward, 
96 Gbps, medidas 440x360x44mm 

para 

 
Und 

 
30 

 
9 

 
9 

 
8 

 
2 

 
2 
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 rack de 19". bivolt automático 110v 
~ 220v Item deve atender largura 

maxima de banda a 1024Mb/s 
(/10/100/1000) 48 portas gigas. 

       

 
 

17 

Switch com 24 portas rj45 (/1000): 
24 portas RJ-45, Store and forward, 
96 Gbps, medidas 440x360x44mm 
para rack de 19". bivolt automático 

110v ~ 220v Item deve atender 
largura maxima de banda a 

1024Mb/s (/10/100/1000) 24 poras 
gigas (igual ou superior). 

 
 

Und 

 
 

100 

 
 

30 

 
 

30 

 
 

29 

 
 

6 

 
 

5 

 
 

18 

Switch com 16 portas rj45 (/1000): 
14 portas RJ-45, Store and forward, 
96 Gbps, medidas 440x360x44mm 
para rack de 19". bivolt automático 

110v ~ 220v Item deve atender 
largura maxima 

de banda a 1024Mb/s 
(/10/100/1000) 16 portas gigas 

(igual ou superior). 

 
 

Und 

 
 

100 

 
 

30 

 
 

30 

 
 

29 

 
 

6 

 
 

5 

 

19 
Conector Plug Soho Plus Rj-45 
MA- CHO Cat5e: Conector de 
rede 8 vias – TIPO MACHO. 

 

Und 
 

1.50
0 

 

450 
 

450 
 

440 
 

85 
 

75 

 

20 
Conector Soho Plus Rj-45 
FÊMEA Keystone Cat-5e: 

Conector de rede 8 vias – TIPO 
FÊMEA. 

 

Und 
 

1.50
0 

 

450 
 

450 
 

440 
 

85 
 

75 

 

21 
Alicate Inserção Punch Down 

Impacto Rj45 Femea: Ferramenta 
para crimpar RJ45 – Fêmea. 

 

Und 
 

25 
 

8 
 

8 
 

5 
 

3 
 

1 

 

 
22 

Alicate Crimpador Rj45 / Rj11 568r 
C/ Catraca Profissional: Alicate com 

catra- ca - Crimpagem de 
conectores do tipo: RJ-11(6x4/6x6) 
e RJ-45 *2 cavas para conectores 
de 6 e 8 pinos - 1 lâmina de corte 
de fio - 2 lâminas de decapagem. 

 

 
Und 

 

 
25 

 

 
8 

 

 
8 

 

 
5 

 

 
3 

 

 
1 

 

 
23 

Decapador Universal De Cabos 
501a Rede Utp Ftp Coaxial Cinza: 

Ferramen- ta para decapar e 
cortador giratório de cabos coaxiais 

e UTP / FTP (blindado), modelo 
universal. Utilizado em cabos de 

rede e coaxiais. 

 

 
Und 

 

 
25 

 

 
8 

 

 
8 

 

 
5 

 

 
3 

 

 
1 

 
 

 
24 

Cabo De Rede Cat5e 4 Pares 
(8vias): Transmissão: 250 Mbps/par 

(máx. 1000Mbps) - Frequência: 
100Mhz 

~150mhz - Condutores: 8x24AWG 
(4 pares) - Tipo de Condutor: 

Sólido 100% cobre – Categoria 
5experte lan – cabo para conexões 

 
 

 
Mtr 

 
 

 
15.25

0 

 
 

 
4575 

 
 

 
4575 

 
 

 
4575 

 
 

 
775 

 
 

 
750 
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de rede. (igual ou superior). 

25 
Caixa De Sobrepor: 2 V para 

conector Cat 5e fêmea – Branca 
saida dupla. 

Und 500 150 150 150 25 25 

26 Monitor de vídeo 27 polegadas 
FHD: 

Und 50 15 15 14 4 2 
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 resolução máxima 1920 x 1080px 
(ful- lHD), frequencia 60hz, portas 

HDMI e DP - Igual ou superior. 

       

 
27 

Monitor de vídeo 23 polegadas 
FHD: resolução máxima 1920 x 

1080px (ful- lHD), frequencia 60hz, 
portas HDMI e DP - Igual ou 

superior. 

 
Und 

 
75 

 
23 

 
23 

 
20 

 
6 

 
3 

 
28 

Monitor de vídeo 19 polegadas 
FHD: resolução maxima 1440 x 900 

px (HD), frequencia 60hz, portas 
HDMI e VGA - Igual ou superior. 

 
Und 

 
75 

 
23 

 
23 

 
23 

 
4 

 
2 

 
 

29 

SmartTV 65 polegadas, led 4k: 
Smar- tTV bivolt - 65 polegadas, 
resolução maxima 4K, frequencia 

50 ~ 60 hz, portas HDMI, wifi, 
ethernet rj45 e USB 
- Igual ou superior. 

 
 

Und 

 
 

10 

 
 

3 

 
 

3 

 
 

2 

 
 

1 

 
 

1 

 
 

30 

SmartTV 43 polegadas, led FHD: 
SmartTV bivolt - 43 polegadas, 

resolu- ção maxima FHD, 
frequencia 50 ~ 60 hz, portas 

HDMI, wifi, ethernet rj45 e USB - 
Igual ou superior. 

 
 

Und 

 
 

10 

 
 

3 

 
 

3 

 
 

2 

 
 

1 

 
 

1 

 

31 
Suporte para TV/MONITOR: 
Articula- do de parede para 

display’s acima de 43” IGUAL OU 
SUPERIOR. 

 

Und 
 

10 
 

3 
 

3 
 

2 
 

1 
 

1 
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Estação de trabalho completa (i3): 
Pro- cessador - Intel Core I3 

Memória - 8gb DDR4 
Armazenamento - SSD 1TB Placa 
mãe - B360 - DDR4 - ATX Fon- te – 
até 600W (Automática) C/ Cabo de 

Força Gabinete - Modelo: 
Corporativo - Dimensões: 

Compatível com o padrão ATX 
Monitor - LED 23" FHD - HDMI 
Periféricos - Teclado e Mouse 

Corpora- tivo Sistema Operacional - 
Windows 10 PRO 

Anti-vírus proteção completa, 
antimal- were e anti-ransomware; 

(EQUIPAMENTO ESPECIFICO EM 
VISTA DO PARK PRÉ EXISTENTE 
– LGA 1151 INTEL 9° GERAÇÃO) 

IGUAL OU SUPERIROR. 

 
 
 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 
 
 

 
150 

 
 
 
 
 
 

 
45 

 
 
 
 
 
 

 
45 

 
 
 
 
 
 

 
45 

 
 
 
 
 
 

 
8 

 
 
 
 
 
 

 
7 



34 

 

 

 
 
 

33 

Estação de trabalho completa (i5): 
Pro- cessador - Intel Core I5

 Memória - 8gb DDR4
 Armazenamento - SSD 

1TB + 2.0TB HD Placa mãe - 
B360 - 

DDR4 - ATX Fonte - 600W 
(Chavea- do) C/ Cabo de Força 
Gabinete - Mo- delo: Corporativo - 
Dimensões: Com- patível com o 
padrão ATX Monitor - LED 23" FHD 
- HDMI Periféricos - 

 
 
 

Und 

 
 
 

125 

 
 
 

38 

 
 
 

38 

 
 
 

37 

 
 
 

7 

 
 
 

5 



35 

 

 

 

 Teclado e Mouse Corporativo 
Sistema Operacional - Windows 10 

PRO 
Anti-vírus proteção completa, 

antimal- were e anti-ransomware; 
(EQUIPAMENTO ESPECIFICO EM 
VISTA DO PARK PRÉ EXISTENTE 
– LGA 1151 INTEL 9° GERAÇÃO) 

IGUAL OU SUPERIOR. 

       

 
 
 
 
 
 

 
34 

Estação de trabalho completa (i7): 
Pro- cessador - Intel Core I7
 Memória - 16gb 

DDR4 Armazenamento - 
SSD 1TB + 4.0TB HD Placa mãe - 

B360 - 
DDR4 - ATX até 600W 

(Automática) C/ Cabo de Força 
Gabinete - Modelo: Corporativo - 
Dimensões: Compatível com o 

padrão ATX Monitor - LED 
23" FHD - HDMI Periféricos - Tecla- 

do e Mouse Corporativo Sistema 
Ope- racional - Windows 10 PRO 

Anti-vírus proteção completa, 
antimal- were e anti-ransomware; 

(EQUIPAMENTO ESPECIFICO EM 
VISTA DO PARK PRÉ EXISTENTE 
– LGA 1151 INTEL 9° GERAÇÃO) 

IGUAL OU SUPERIOR 

 
 
 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 
 
 

 
75 

 
 
 
 
 
 

 
23 

 
 
 
 
 
 

 
23 

 
 
 
 
 
 

 
23 

 
 
 
 
 
 

 
4 

 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 
 

35 

Estação de trabalho completa (i9): 
Pro- cessador - Intel Core I9

 Memória – 32gb 
DDR4 Armazenamento - 

SSD 1TB GB + 4 .0TB HD Placa 
mãe - B360 - DDR4 - ATX  até 

800W (Au- 
tomática) C/ Cabo de Força 

Gabinete - Modelo: Corporativo - 
Dimensões: Compatível com o 

padrão ATX Mo- 
nitor - LED 23" FHD - HDMI Perifé- 

ricos - Teclado e Mouse 
Corporativo Sistema Operacional - 

Windows 10 PRO 
Anti-vírus proteção completa, 

antimal- were e anti-ransomware; 
(EQUIPAMENTO ESPECIFICO EM 
VISTA DO PARK PRÉ EXISTENTE 
– LGA 1151 INTEL 9° GERAÇÃO) 

IGUAL OU SUPERIOR. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 

36 
PSU NOBREAK 1400VA: 

POTENCIA 1400VA, 
BIVOLT. 

Und 100 30 30 30 5 5 



36 

 

 

 

37 
Nobreak Ups Senoidal Universal 

3200 Va Bivolt: POTENCIA 
3200VA, BI- VOLT. 

 

Und 
 

50 
 

15 
 

15 
 

15 
 

3 
 

2 

38 
PSU NOBREAK 800VA: 

POTENCIA 800VA, 
BIVOLT. 

Und 150 45 45 45 8 7 
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39 

MICROSOFT OFFICE 
PROFESSIO- NAL PLUS 2010: 
MICROSOFT OF- FICE 
PROFESSIONAL PLUS 2010 – 

licenciamento de volume com 
software assurance que contemple 
pacote de aplicativos para escritório 

que contenha programas como 
processador de texto, planilha de 

cálculo, banco de dados, 
apresentação gráfica e gerenciador 

de tarefas, e-mails e contatos, 
licenciamen- to para um período de 

12 meses. 

 
 
 
 

Und 

 
 
 
 

100 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

5 

 
 
 
 

5 

 
 
 
 

 
40 

MICROSOFT WINDOWS 10 PRO – 
32 / 64 BITS – ESD: LICENÇAS 

DOS SOFTWARES ORIGINAIS DA 
PLA- TAFORMA MICROSOFT 

WINDOWS 
10 PROFESSIONAl - 

Licenciamento de volume com 
soltware assurance que contemple 
Sistema Operacional Multi- tarefa 
com as seguintes características: 
auto-gerenciável, interface gráfica 
ami- gável (janelas), possibilitando 
ao usuá- rio total acompanhamento 

de todas as operações do 
computador. 

 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 

 
100 

 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 

 
5 

 
 
 
 

 
5 

 

 
41 

Rack Piso 19'' 44u X 800mm – 
Preto: RACK PARA SERVIDOR 

19” X 44U 
– PROFUNDIDADE DE 800MM – 

RACK DO TIPO FECHADO, 
LATE- 

RAIS REMOVÍVEIS, PORTA DE 
VI- DRO. IGUAL OU SUPERIOR. 

 

 
Und 

 

 
2 

 

 
2 

    



38 
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Multifuncional Tanque de Tinta - 
Im- pressora, Copiadora, Scanner 
E Wifi – ECOTANK: Velocidade 

máx. impres- são p&b (ppm) até 33 
ppm Velocidade máx. impressão 
cor (ppm) até 15 ppm Resolução 

de impressão - cor até 5760 x 
1440 dpi Resolução óptica - 

digitali- zação até 600 x 1200 dpi 
Velocidade máx. cópia p&b (cpm) 
até 7 cpm Velo- cidade máx. cópia 
cor (cpm) até 1,7 cpm Compatível 

com Mac sim Outras conexões 
USB 2.0 de alta velocidade 

Requisitos de sistema - Windows 
Vista 

/ 7 / 8 / 8.1 / 10 ou mais recente 
(32bit, 64bit) - Windows Server 

2003 (SP2) ou mais recente - Mac 
OS X 10.5.8 ou mais recente - Mac 
OS 11 ou mais re- cente Cor preto 

Tensão/Voltagem bi- volt – 
interface de comunicação por cabo 

USB e wifi – igual ou superior. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 
 
 

125 

 
 
 
 
 
 
 
 

38 

 
 
 
 
 
 
 
 

38 

 
 
 
 
 
 
 
 

35 

 
 
 
 
 
 
 
 

8 

 
 
 
 
 
 
 
 

6 

43 Multifuncional Laser, Mono, Wi-Fi 
e 

Und 75 23 23 20 6 3 
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 Ethernet: Funções / Multitarefa 
supor- tada: - Impressão - Cópia - 
Digitali- zação - E-mail Velocidade 
de impres- são: - A4: Até 38 ppm - 
Carta: Até 40 ppm Preto - Saída da 

primeira página: Em até 6,3 
segundos preto - Duplex Print 

Speed A4: Até 31 ipm Tecnologia 
de impressão: - Laser Número dos 

car- tuchos de impressão: - 1 
(preto) Idio- mas padrão de 

impressora: - HP PCL 6, HP PCL 
5c, emulação postscript ní- vel 3, 
PDF, URF, Office nativo, PWG 

Raster Resolução da digitalização: 
- Hardware: Até 1200 x 1200 dpi - 

Óti- ca: Até 1200 x 1200 dpi 
Número má- ximo de Cópias: - Até 
999 cópias Co- nectividade padrão: 
- 1 x USB de alta velocidade 2.0 - 

1 x host USB traseiro 
- 1 x porta USB frontal - Rede 

Gigabit Ethernet LAN 
10/100/1000BASE-T - Rádio Wi-Fi 
802.11b/g/n/2,4/5 GHZ Tamanhos 
de mídia suportados: - Ban- deja 1: 
A4; A5; A6; B5 (JIS); Ofício (216 x 

340 mm); 16K (195 x 270 mm); 
16K (184 x 260 mm); 16K (197 x 

273 
mm); Cartão postal japonês; 
Cartão- postal japonês duplo 
invertido; Envelo- pe nº 10; 

Envelope Monarch; Envelope B5; 
Envelope C5; Envelope DL; Tama- 
nho personalizado; 4 x 6 pol.; 5 x 8 

pol.; Meio carta; Bandeja 2 e 
Bandeja 3: A4; A5; A6; B5 (JIS); 

Ofício (216 x 
340 mm); 16K (195 x 270 mm); 

16K 
(184 x 260 mm); 16K (197 x 273 

mm); 
Tamanho personalizado; A5-R; 4 x 
6 pol.; B6 (JIS) – igual ou superior. 
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44 

Webcam Full HD 1080x1920p 3MP 
USB Plug Play Microfone Embutido: 
Instalação: Plug and play sem drive 

Formato de foto: BMP Tipo de 
sensor: CMOS Controle de 

cintilação: 50Hz Alcance de foco: 
20mm Comprimento do cabo USB: 

aproximadamente 150 cm 
Resolução: Full HD 1920x1080 

pixels 2MP Tipo de interface: USB 
2.0 Microfone: embutido 

omnidirecional com redução de 
ruído Sistemas compa- tíveis: Win- 
dows2000/WinXP/Vista/Win7/Win8/
W in10/MacOS/Linux/Xbox One – 

igual 

 
 
 
 
 
 
Und 

 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 

9 

 
 
 
 
 
 

9 

 
 
 
 
 
 

7 

 
 
 
 
 
 

4 

 
 
 
 
 
 

1 
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 ou superior.        

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

45 

Notebook Intel Core i7 Windows 
10 PRO 16GB 1TB ssd RTX 3060 

17.3”: 
Wireless e Rede Wlan 

802.11a/b/g/n/ac R2 + AX wireless 
Dual Band (2.4 GHz à 5 GHz) 2x2 

mu-mimo Suporte ao Bluetooth 5.1 
Wi-Fi CNVi interface lan Killer 

Ethernet E2600 10/100/1000 Mbps 
Suporte ao modo Hibernação 

Suporte ao Wake On Lan Suporte 
ao IPv4 (32 Bits) e IPv6 (128 Bits 
Cartão de Vídeo NVIDIA GeForce 

RTX 3060 Teclado e Controles 
Teclado: Teclado FineTip em 
português do Brasil (ABNT2) 

retroiluminado na cor verme- lha 
Atalho com função multimídia 

(Play/pause, parar, voltar, avançar, 
au- mentar volume e diminuir 
volume) Te- clado numérico 

independente Tecla de atalho 
NitroSense Touchpad: Touchpad 
multigestual suportando rolagem 

com dois dedos, gestos para abrir 
Cortana, Action Center, multitarefa 

e comandos de aplicativos 
Resistente a Humidade Certificado 

Microsoft Precision Tou- chpad 
Resolução 1920 x 1080 pixels 

Placa de Vídeo Nvidia GeForce 
RTX com 6 gb de memória 

dedicada GDDR6 Suporte às 
tecnologias nvidia cuda Cores, 

Nvidia GeForce Experien- ce, RTX, 
DLSS, Nvidia Ansel, Nvidia 

Highlights, Nvidia g-synctm, Nvidia 
OptimusTechnology, Microsoft Di- 

rectX 12 api e OpenGL4/5. uhd 
intel Graphics para processadores 

de 10ª geração com memória 
compartilhada com a memória ram. 
Memória 16 gb video-memory 6 GB 

Anatel 069701804423Tela 17.3 
LED Resolu- 

ção: Full HD (1920 x 1080) 
Proporção: 16:9 Painel: ips (In-

Plane Switching) Taxa de 
atualização: 144 Hz Brilho: 300 nits 

Tempo de resposta: 37ms Con- 
traste: 800:1 Color Gamut (ntsc): 
72% Tecnologia antirreflexo Acer 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 
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Comfy- View Placa de vídeo - 512 
GB, IGUAL OU SUPERIOR. 

Anti-vírus proteção completa, 
antimal- were e anti-ransomware; 

46 Notebook 5i-10210u 8GB 256GB 
SSD 

Und 50 15 15 15 3 2 
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 Tela 15,6" Windows 10 pro: 
Modelo Capacidade do HD 256 
GB SSD, gtx 1650 COM 4GB DE 
VRAN Modelo 
Sistema Operacional Windows 10 

PRO Modelo Tamanho Tela 
FULLHD (1920 x 1080) Antirreflexo 
Modelo Memória RAM 8GB - SSD 
256GB Alimentação, tipo de bateria 
2 células 35Wh Peso liq. do produto 
(Kg) 1.7. IGUAL OU SU- PERIOR 

Anti-vírus proteção completa, 
antimal- were e anti-ransomware; 

       

 

 
47 

Roteador Wireless Dual Band - 
/1000: ROTERADOR WIFI – 

BIVLOLT – DUAL BAND – PORTA 
GIGABIT (/1000), 3 INTERFACES 

GIGA- ETHERNET, 1 PORTA 
WAN. IGUAL 

OU SUPERIOR 

 

 
Und 

 

 
150 

 

 
45 

 

 
45 

 

 
44 

 

 
10 

 

 
6 
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Access Point Wi-Fi 6 Corporativo 
4x4 MIMO e OFDMA: Tecnologia 
Wi-Fi 6 de Alta Eficiência (HE) com 
4 Streams Rádio 5 GHz 4x4 MU-
MIMO e OFD- 

MA com Taxas de até 2.4 Gbps 
Rádio 2,4 GHz 4x4 MIMO com 

Taxas de até 600 Mbps Alimentado 
via PoE+ 802.3at (não acompanha 

o injetor PoE) Proteção IP54 à 
Poeira/Água para Mon- 

tagem Versátil Indoor/Outdoor. 
IGUAL OU SUPERIOR 

 
 
 
 

Und 

 
 
 
 

100 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

5 

 
 
 
 

5 



44 
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Tablet 8,7” 3GB RAM 32GB DE 
AR- 

MAZENAMENTO: Tipo de Tela 
TFT FHD Resolução FHD (1920 x 

1080) | @60fps Bluetooth Sim 
Entradas USB Type-C Câmera 

Traseira 8MP Câmera Frontal 2MP 
Recursos de Câmera FLASH 

FRONTAL NA TELA TV 
Digital Não Função Telefone Sim 

GPS Sim Sistema Operacional 
Android Pro- cessador Octa-Core 

Memória RAM 3GB Tecnologia da 
Tela Capacitiva Tamanho do 

Display 8,7" Conexão 4G Memória 
Interna 32GB Expansivo até 

MicroSD até 1TB Conexões 4G Ali- 
mentação, tipo de bateria Ions de 
Lítio Material/Composição Metal 

Recur- sos/Funcionalidades 
Experiência Mul- tiplos 

dispositivos: função de Extensão de 
Chamada e Mensagens via Wi-Fi, 

compartilhamento de arquivos 
Quick 

Share , Auto Hotspot Alimentação 
Car- 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
100 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
5 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
5 
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 regador USB Dimensões 
Embalagem - cm (AxLxP) 

13,6x22,3x43cm IGUAL OU 
SUPERIOR 
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Roteador, Bridge MikroTik Router 
BOARD RB3011UiAS-RM preto 

100V/240V: EQUIPAMENTO 
ESPE- CIFICADO COM MARCA E 

MODE- LO DEVIDO A 
APLICABILIDADE EM NOSSA 

ESTRUTURA, FICAN- DO 
RESTRITO E ESPECIFICO O 

ATENDIMENTO DESTE ITEM NA 
CONFORMIDADE. Código do 

produ- to RB3011UiAS-RM. 
Frequência no- minal do CPU 1,4 

GHz. IGUAL OU 
SUPERIOR 

 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 

 
5 

 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
1 
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Transceiver Ubiquiti Networks, 1 
LC, 1.25Gbps, SFP Mono 3km – 
UF-SM- 1G-S (PAR RX E TX): 

EQUIPAMEN- TO ESPECIFICADO 
COM MARCA E MODELO DEVIDO 
A APLICABILI- DADE EM NOSSA 

ESTRUTURA , FICANDO 
RESTRITO E ESPECIFI- CO O 
ATENDIMENTO DESTE ITEM 

NA CONFORMIDADE. 
Característi- cas: - Marca: Ubiquiti 
Networks - Mo- delo: UF-SM-1G-S 
Especificações: - Mídia suportada: 
Fibra de modo único 
- Tipo de conector: LC - BiDi - Com- 

primento de onda TX: Azul: 1310 
nm | Amarelo: 1550nm - 

Comprimento de onda RX: Azul: 
1550 nm | Amarelo: 1310nm - Taxa 
de dados: 1,25 Gbps - Distância do 
cabo: 3 km Conteúdo 

da Embalagem: - Transceiver 
Ubiquiti Networks, 1 LC. IGUAL OU 

SUPE- RIOR 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Und 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
10 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 
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Fragmentadora de papel em 
partículas 15 folhas 20 litros 110v: 
Capacidade de folhas: 15 folhas A4 
(80g). Tamanho da fragmentação 

(mm): 4x35. Tipo de fra- 
gmentação: Partículas. Nível de 

segu- rança: P4. Fragmentações: 
Clips / Grampos / CD/DVD / Cartão 
de crédito Width(mm). Velocidade 
média de tritu- ração (m/min): 1,8. 

Sensor: Sim. Indi- cação para 
superaquecimento: Sim. 

Ciclo de trabalho: >10min. 
Capacidade do cesto: 20 litros. 

Nivel de ruído: 65DB. Peso (kgs): 
8,3. Peso na caixa (kgs): 9,3. 

Medidas (cm): 35×22×44. 

 
 
 
 
 
 
Und 

 
 
 
 
 
 

50 

 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 
 

14 

 
 
 
 
 
 

4 

 
 
 
 
 
 

2 
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 Medidas da caixa (cm): 
36×22×39. 
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Câmera Externa Ip Prova D'água 
Infra- vermelho Externa Wifi: 

Exterior e Pan Tilt: Pode ser girado 
em um grande ângulo externo e 
possui um campo de visão mais 
amplo. (- Possui zoom - Au- to 

tracking: persegue movimento ao 
detectar - Visão noturna em cores - 

Co- nexão Wireless - Resolução 
1080p FULL HD - Suporte até 

128GB micro SD - 40 metros de 
alcance Infraverme- lho - 

Protocologo ONVIF - Possui 
ANATEL - A prova Dágua) Ap Hots- 

pot: Suporta a configuração e 
visualiza- ção da câmera via Ap 

Hotspot, conexão de rede 
desconectada. Protocolo Onvif: 
Suporta gravação e reprodução. 

Cartão Micro Sd: Suporta cartão Tf 
para gra- vação e reprodução. 

Gestão de Autori- zação: Sistema 
padrão do primeiro usu- ário como 
administrador, outros usuá- rios 

acessam a câmera precisa de auto- 
rização do administrador, caso 
contrário eles não podem ver. 

Detalhes do produ- to: Sensor de 
imagem: 1/4-lente 3.6mm. 

Ampliação: zoom, foco automático. 
Modo dia e noite: comutação 
automáti- ca Ir-Cut. Ângulo de 

rotação: Pan 0-355 
, inclinação 0-90. Visão Noturna: 

visão noturna de cor colorida. 
Controle de luz infravermelha: 

comutação automática à noite / 
seleção manual do modo de luz 

infravermelha. Interface de rede: 10 
/ 100M Base Ethernet, interface 

RJ45 Armazenamento: cartão de 
apoio Tf) IGUAL OU SUPERIOR. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Und 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

150 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

45 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

45 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

44 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6 
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Parafusadeira Portátil À Bateria 
12v Ponteira: Fonte de 

Alimentação: Bate- ria 12V. 
Tensão (V): Bivolt 12V. Tor- que 
Mín. (NM): 3. Torque Máx. (NM): 

6. Rotação Mín. (RPM): 550. 
Rotação Máx. (RPM): 1550. 
Diâmetro Mín. Mandril (mm): 10. 
Diâmetro Máx. 
Mandril (mm): 10. Tipo Mandril: 

Sex- tavado Magnético. Autonomia 
Bateria Aprox. (h): 3-5. Tempo de 

Recarga Bateria Aprox. (h): 5. Com 
Lanterna: Sim. Regulável: Sim, 
regulagem de torque e rotação. 

Checar detalhes da funcionalidade. 
Sem Fio: Sim. Cabo 

 
 
 
 
 
 
Und 

 
 
 
 
 
 

5 

 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 

1 
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 Energia Fonte até Tomada (m): 
0,7. 

Dimensão Aprox. Produto 
(CxLxA|cm): 19x5x19. 
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CABO HDMI LITE HDC 10218M: 
Comprimento do Cabo 4 metros. 
Transmite som e imagens digitais 

para qualquer dispositivo com 
entrada HDMI em um único cabo 

de 6mm com filtro magnético. 

 

 
Und 

 

 
100 

 

 
30 

 

 
30 

 

 
30 

 

 
5 

 

 
5 
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CABO HDMI LITE HDC 10218M: 
Comprimento do Cabo 1,8 metros. 
Transmite som e imagens digitais 

para qualquer dispositvo com 
entrada HDMI em um único cabo de 

6mm com filtro 
magnético. 

 

 
Und 

 

 
100 

 

 
30 

 

 
30 

 

 
30 

 

 
5 

 

 
5 
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TELA DE PROJEÇÃO RETRÁTIL: 
Em modelo retrátil com tripé de 
fácil instalação e em qualquer 

ambiente, sus- tentação 
independente por tripé, acio- 
namento manual, com estojo 

octogonal em aço carbono, pintura 
eletroestática preta resistente a 

riscos e corrosões, empunhadura 
plástica, Bordas pretas para melhor 
enquadramento da ima- gem, trava 
de haste e da empunhadura com 
sistema de clique, tecido de proje- 
ção com ganho de 1,1 a 1,5 vezes 

o brilho utilizando resolução 
máxima de 1940mm x 1465 e 

dimensões de apro- 
ximadamente 2,10 metros de altura 

e 1,50 metros largura. 

 
 
 
 
 
 
 
Und 

 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 

1 
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MOUSE OPTICO (COR: PRETO): 
Especificação: mouse óptico USB, 
scroll macio, design ergonômico, 

reso- lução: 1200 dpi. 

 
Und 

 
500 

 
150 

 
150 

 
135 

 
50 

 
15 
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TECLADO QWERTY (COR: PRE- 
TO): Teclado, interface USB, 

padrão ABNT2, com no mínimo 105 
Teclas padrão, sendo obrigatório 

“Ç”. 

 
Und 

 
500 

 
150 

 
150 

 
135 

 
50 

 
15 



50 
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Notebook 3i-10110u 8GB 256GB 
SSD Tela 14" Windows 10 pro: 

Modelo Ca- pacidade do HD 256 
GB SSD, Modelo Sistema 

Operacional Windows 10 PRO 
Modelo Tamanho Tela HD (1366 x 
768) Antirreflexo Modelo Memória 

RAM 8GB CPU Model Intel Core i3- 
10110U SSD 256GB Alimentação, 
tipo de bateria 2 células 35Wh Peso 
liq. do produto (Kg) 1.7 kg Modelo 

do IGUAL 
OU SUPERIOR 

 
 
 
 

Und 

 
 
 
 

100 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

5 

 
 
 
 

5 
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 Anti-vírus proteção completa, 
antimal- were e anti-
ransomware; 
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Catraca Slim, Até 4 leitores simultâ- 
neos: Teclado, COD. Barras. 

Proximi- dade RFID, MIFARE e 
Biometria (im- pressão digital); 

Comunicação serial e/ou Ethernet 
(TCP/IP); Informa se o braço girou 

ou não e o sentido do giro; 
Memória para armazenamen- 
to(opcional); Atualização de 

firmware em campo; Configuração 
dos leitores via software; Módulos 

biométricos com capacidade infinita; 
Aciona Buzzer na tentativa de giro 

não autorizado; Relé auxiliar 
acionado diretamente pelo sof- 
tware para sirene, revista, etc; 

Controla a mecânica tradicional e a 
hidráulica; Autenticação de 

digitação diretamente no servidor 
(opcional); O mesmo hardware 

pode ser utilizado para o con- trole 
de abertura de portas (terminal 
IHM). Braço bidirecional em aço 

inox escovado equidistantes a 120 
graus; Sistema de giro suave; 

Tampa superior removível, 
facilitando o acesso interno; Painéis 

configuráveis; Pedestal com 
compartimento para acoplar urna 

cole- tora; Fácil fixação de base ao 
piso que não deixa parafusos à 
mostra. Contador de Giros Cofre 

Coletor de Car- tões/Crachás Braço 
Articulado Anti- Pânico Kit coletor 

com urna Kit picto- grama Kit placa 
gerenciadora de giro. - 

Alimentação: 127 ou 220 VAC 60 
Hz com variação de 10%; Memória: 

EE- PROM de 64 Kb não volátil 
com prote- ção de dados(opcional); 

Leitores opcio- nais: código de 
barras; proximidade e biométrico 

sem limites de digitais. 
Igual ou superior. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Und 
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35 

   

 

1.3 O conteúdo desse tópico refere-se as boas práticas de segurança da informação no que 
toca a solução de antivírus, para os itens 32, 33, 34, 35, 45, 46 e 60. Possibilitando a imple- 
mentação e gerenciamento de políticas de controle de acesso. Dá suporte ao gerenciamento 
de identidades. Com gerenciamento centralizado, geolocalização do dispositivo assim como 
suporte para integridade física para identificação de configurações de hardware do equipa- 
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mento; 
A solução entregue por um único fornecedor precisará deter a capacidade de fazer ajus- 
tes/correções, mesmo que no código fonte do sistema em nuvem, caso necessário; 
1.3.1 Funcionar tanto de forma integrada, quanto de forma isolada (“stand alone”); 
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1.3.2 Todos os componentes necessários à implementação desta solução corporativa deve- 
rão pertencer à mesma família de solução corporativa contra códigos maliciosos e ameaças 
de rede (integrar uma única solução corporativa podendo assim centralizar o pleno gerencia- 
mento das equipes envolvidas); 
1.3.3 Todos os componentes tratados no item anterior deverão funcionar de forma integrada 
na solução. Não deverão ser soluções diferentes; 
1.3.4 A solução deverá permitir que haja troca de informações entre painel de gerenciamento 
e seus clientes. As informações de que trata o presente item são aqueles relevantes para a 
realização das ações de combate a código maliciosos e proteção de computadores ligados 
em rede; 
1.3.5 A troca de informações de que trata o tópico anterior deverá permitir o recolhimento de 
informações sobre o estado de funcionamento da solução nas diferentes estações. As seguin- 
tes informações deverão ser contempladas, no mínimo: versão do sistema operacional, nome 
do host, versão do antimalware, status e informações CPU, MEMÓRIA, DISCO; 
1.3.6 Verificar todos os tipos de códigos maliciosos contra os quais oferece proteção e realizar 
as tarefas de proteção de computadores ligados em rede em tempo real; 
1.3.7 O acesso para ferramenta de configuração do gerenciamento em nuvem (Cloud) deverá 
ser com acesso seguro via HTTPS; 
1.3.8 Ter possibilidade de através de uma senha administrativa, desabilitar algumas funções 
do sistema de proteção local de estação ou servidor da família Windows; 
1.3.9 Funcionalidades de gerenciamento em nuvem (Cloud) e administração centralizada da 
solução; 
1.3.10 A solução deverá permitir trabalhar obrigatoriamente na língua portuguesa do Brasil e 
inglês; 
1.3.11 O Sistema de gerenciamento em nuvem deverá permitir no mínimo as seguintes confi- 
gurações: 

a) Criação de políticas, por grupo ou território; 
b) Permitir criação de regras das políticas, porém sem ser aplicadas, ou seja, permitir 

configurar a regra como neutra, ativa ou inativa; 
c) A solução deverá permitir gerência granular com gerenciamento de políticas por ní- 

vel hierárquico, permitindo ao usuário configurar políticas seguindo uma ordem de hierarquia 
determinada por grupos ou conjunto de computadores, sendo possível permitir a configuração 
de políticas como dominantes, ou seja, que não podem ser reescritas por políticas em nível 
hierárquico mais baixo; 

d) Caso possua mais de uma unidade organizacional, permitir a organização por meio 
de hierarquia em árvore que permita definição de permissão de acesso por cada unidade or- 
ganizacional e/ou por toda a organização; 

e) A ferramenta deverá prover gerência de acesso para usuários de administração com 
vários níveis de permissão configuráveis pelo administrador principal; 

f) Permitir definir regras de funcionamento dos bloqueios comportamentais do antivírus, 
com no mínimo configuração do tipo de alerta, se o usuário será notificado para tomar uma 
ação, se o usuário será notificado e a ação será automática ou função silencio onde a ação é 
tomada e o usuário não é notificado; 

g) Permitir visualizar tempo de uso de cada aplicação e software filtrado pelo nome do 
usuário; 

h) A solução deverá proteger os arquivos através de análise comportamental, ou seja, 
proteger arquivos mesmo que a solução não disponha de assinatura para esse artefato; 

i) A solução deverá proteger os arquivos através de assinaturas de arquivos maliciosos 
já conhecidos; 
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j) Além dos componentes responsáveis pelo combate a códigos maliciosos, possuir 
também componente responsável por implementar uma camada de proteção para acesso à 
internet que impeça abertura de sites com risco de acesso a conteúdos maliciosos; 

l) Disponibilizar na aplicação antivírus tanto no cliente da versão cliente/servidor como 
na versão Stand Alone ferramenta para envio de amostras para o laboratório e posterior aná- 
lise, enviado da própria aplicação; 

m) A solução deverá prover proteção quanto a navegação, para essa função a solução 
deverá funcionar sem a necessidade de instalação de outro agente ou plugins nos navegado- 
res; 

n) Para a proteção de navegação a solução deverá permitir no mínimo proteção quanto 
sites maliciosos com base própria, sites com conteúdo indesejados (PUP - Possible Uninten- 
ded Programs), bem como permitir a inclusão manual pelo administrador de sites na lista 
branca bem como na lista negra; 

o) A solução deverá permitir agendamento de scan na rede, podendo criar mais do que 
uma regra de agendamento como por exemplo um agendamento de scan rápido em um de- 
terminado horário do dia e um agendamento completo durante a noite, a solução deverá con- 
ter tecnologia de identificação de condição de carga do equipamento para que nessa condi- 
ção o scan seja colocado em segundo plano evitando aplicar lentidão ao equipamento, essa 
tecnologia deverá ser configurada para ocorrer ou não em cada tarefa de agendamento de 
scan, para o agendamento deverá permitir no mínimos frequência diária, semana ou mensal 
podendo definir o horário para execução; 

p) A solução deverá permitir executar comandos remotos na estação, deverá permitir 
no mínimo desinstalar ou instalar o antimalware, reiniciar dispositivo, desligar dispositivo. 

 
1.3.12 A solução deverá permitir gerenciamento de inventario de software e hardware, deverá 
conter no mínimo os seguintes itens: 

a) Trazer a localização georreferenciada do dispositivo de maneira automática ou per- 
mitir configurar de maneira manual a latitude e longitude para localização do dispositivo; 

b) Permitir acessar remotamente o equipamento direto do painel cloud, a solução deve- 
rá solicitar 
autorização da estação de trabalho a ser acessada quanto a autorização do acesso; 

c) Permitir remover o software remotamente direto do painel cloud; 
d) Ativar ou desativar recebimento de alerta dos dispositivos; 
e) A solução deverá permitir bloquear o uso de pendrive ou storage externo, essa res- 

trição deverá ser granular; 
f) Permitir configuração de tipos de alertas, para monitoramento dos dispositivos tais 

como: percentuais de CPU, MEMÓRIA e DISCO e tais informações deverão estar disponíveis 
em um painel ou dash board específico para monitoramento. 

 
* Trazer as seguintes informações de cada dispositivo: 
*Status do Dispositivo; 
*Data em que os dados foram coletados; 
*O número da licença do sistema operacional Windows bem como o status da licença 

daquele dispositivo; 
*Nome do Host; 
*Versão do antivírus/antimalware; 
*Versão do Sistema Operacional; 
*Usuário logado no dispositivo; 
*Tempo de Atividade; 
*Consumo e total de CPU; 
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*Consumo e total de memória RAM; 
*Consumo e total de memória Swap; 
*Consumo e volume total de Disco; 
*Interfaces de rede; 
*Serviços que estão em execução; 
*Serviços que estão parados; 
*Processos que estão mais consumindo CPU; 
*Processos que estão mais consumindo Memória; 
*Informações de Hardware, tais como: Drivers de impressora, CD-ROM, Dispositivos 

gerais, IDE, USB, SOM, VÍDEO, Adaptador de Rede, Processador, BIOS, MEMÓRIA, PLACA 
DE SOM, DISCO, MEMÓRIA. 

 
1.3.13 Informações dos softwares instalados, tais como: fabricantes, software e versão: 

a) A solução deverá prover modulo de relatórios com no mínimo relatório de inventário 
de software e hardware, relatório de licenças do Windows com seu status e relatórios de 
ameaças encontradas, os relatórios deverão ao menos ser gerados no formato PDF, CSV e 
HTML; 

b) O console de gerenciamento Web deverá prover na tela principal um Dashboard 
com no mínimo informações sobre o percentual de máquina com número de antiví- 
rus/antimalware instalado e ameaças neutralizadas; 

c) A solução deverá prover dashboard detalhado do gerenciamento do antimalware, do 
monitoramento e do inventário da rede com no mínimo as seguintes informações, estatísticas 
sobre ameaças identificadas, ameaças em quarentena, estatística de aplicação de licenças, 
informações quanto aos dispositivos ligados, desligados, informações sobre monitoramento 
de servidores, informações de monitoramento de banco de dados SQLServer, MySQL, Pos- 
tgreSQL, Oracle, monitoramento do serviço do Microsoft Active Directory e DNS, informações 
quanto aos sistema operacionais instalados, versão do sistema operacional, informações 
quanto ao número de maquinas com licença ativa do Windows bem como licenças não vali- 
das, vencidas ou sem licença além de resumo dos 10 maiores fornecedores de software; 

d) Ter painel de visualização que permita verificar através de cores e com informações 
básicas quais dispositivos estão com problemas, quais estão com alertas e quais estão com 
execução sem nenhum problema; 

e) Ter painel de visualização que permita verificar somente o status dos servidores por 
meio visual; 

f) A solução deverá prover relatórios referente as informações extraídas dos dispositi- 
vos, no mínimo deverá conter relatórios de inventário de software e hardware, relatório con- 
tendo equipamento e licença do Windows e seu status, informações da existência de algum 
software virtualizado instalado em algum dispositivo, relatório licença do antimalware e suas 
aplicações, relatório de infecções equipamento infectados, nome da infecção e nível de risco 
dela; 

g) A solução deverá trazer informações sobre sistemas operacionais descontinuados, 
informando qual o sistema operacional bem como o equipamento que apresenta a condição; 

h) No caso de sistema operacional da família Windows, ter controle e relatório de uso 
de aplicação por horário, quantidade de dados trafegados por usuário com possibilidade de 
bloqueio de uso de determinadas aplicações e sistemas. 

 

1.3.14 Proteções oferecidas: 
a) Fornecer proteção, no mínimo, contra os seguintes tipos de códigos maliciosos: vírus 

de computador (em todas as suas variações), bombas lógicas, vermes (“worms”), cavalos de 
tróia (“trojan”), códigos espiões (“spyware”, “keylogger”, “screenlogger” etc.), códigos de apoio 
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à invasão e escalada de privilégio (“rootkit”, “backdoor” etc.), código e conteúdo indesejado 
(“dialer”, “adware”, “joke” etc.); 

b) Deverá ter a possibilidade de rastreamento manual nas estações de trabalho (pro- 
gramada ou não) de dispositivos móveis de armazenamento (ou não) e mídias removíveis ou 
quaisquer outros que permitam a transferência de arquivos para a estação de trabalho; 

c) Deverá negar acesso ao arquivo infectado antes que ele seja carregado em memó- 
ria, aberto e/ou executado. Após negar o acesso ao arquivo infectado o antimalware deverá 
limpar o arquivo, e/ou apagar o arquivo infectado e enviar o arquivo infectado para uma área 
de segurança (quarentena); 

d) Proteção de mídias removíveis (“CD”, “DVD”, “pendrive”, “HD” externo), sem a ne- 
cessidade de configurações adicionais; 

e) Permitir detecção de ameaças em arquivos compactados nos principais algoritmos 
(“ZIP”, “RAR”, “7zip”); 

f) A proteção de tempo real deverá trabalhar também com listas brancas (whitelist) 
permitindo adicionar um arquivo em específico ou um diretório, permitindo assim todos os ar- 
quivos de serem executados e recursivamente; 

g) Permitir a execução de escaneamentos nos servidores e nas estações de trabalho 
(programada ou não); 

h) Sistema avançado de limpeza que reduza risco de estabilidade do sistema operaci- 
onal;  

i) Possuir camada de proteção contra acesso a sites fraudulentos e perigosos; 
j) Possuir cama de proteção de arquivos contra sequestro de informações; 
l) Possuir cama de proteção comportamental contra programas e/ou comportamentos 

suspeitos; 
m) Ter módulo de histórico com uma lista de ações executadas pelo sistema antiví- 

rus/antimalware; 
n) Permitir gerar “kit de emergência” que permitirá usuário dar boot na máquina e efe- 

tuar limpeza manual; 
o) Possuir módulo de bloqueio por meio de comportamento dos processos, sistemas e 

programas. 
 

1.3.15 Requisitos de software: 
1.3.15.1 Todos os itens acima deverão atender sistemas operacionais da família Windows 
desde que estejam dentro do período do ciclo de vida, ou seja, não estejam categorizados 
como end-of-life pela Microsoft; 

 

1.3.16. A solução deverá prover agente para monitoramento do sistema operacional Linux 
prevendo ao menos o funcionamento nas versões CentOs 7 e 7, Debian 8, 9 e 10, Ubuntu 14, 
16 e 18. 
1.3.17 A solução deverá prover monitoramento dos agentes em Linux prevendo ao menos: 
1.3.17.1 Ativar ou desativar recebimento de alerta dos dispositivos; 

 
1.3.18 Permitir configuração de tipos de alertas, para monitoramento dos dispositivos tais co- 
mo: percentuais de CPU, MEMÓRIA e DISCO e tais informações deverão estar disponíveis 
em um painel ou Dash Board específico para monitoramento: 

a) Trazer as seguintes informações de cada dispositivo: 
b) Status do Dispositivo; 
c) Data em que os dados foram coletados; 
d) Nome do Host; 
e) Versão do Sistema Operacional; 
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f) Usuário logado no dispositivo; 
g) Consumo e total de CPU; 
h) Consumo e total de memória RAM; 
i) Consumo e total de memória Swap; 
j) Consumo e volume total de Disco e suas partições; 
l) Interfaces de rede; 
m) Serviços que estão em execução; 
n) Serviços que estão parados; 
o) Processos que estão mais consumindo CPU; 
p) Processos que estão mais consumindo Memória; 
q) Histórico de comandos executados; 
r) Localização do dispositivo em mapa georreferenciado; 
s) A solução deverá permitir configurar quais serviços o agente irá monitorar e em caso 

de parada do serviço o agente deverá reiniciar o mesmo. 
 

1.3.19 Monitoramento SNMP: 
1.3.19.1 O sistema deverá permitir monitoramento por meio de protocolo SNMP de qualquer 
dispositivo conectado na rede; 
1.3.19.2 Comunicar e disponibilizar as informações e gestão de equipamentos denominados 
IoT, de forma centralizada e em nuvem. 
1.3.20 Anti-Ransomware: 
1.3.20.1 Possuir proteção contra sequestro de informações, artefatos maliciosos, proteção 
contra invasão através de dispositivos desprotegidos e proteção contra criptografia de arqui- 
vos; 
1.3.20.2 Deve possuir inteligência heurística para desencapsular e analisar todas as informa- 
ções contidas em artefatos maliciosos (ransomware) que chegarem oriundos da rede externa 
para a rede interna. Todos os pacotes de dados devem ser desencapsulados e todas as in- 
formações contidas nos mesmos devem ser lidas e analisadas; 
1.3.20.3 Deve trabalhar com o recurso Sandbox, para que as informações lidas sejam simula- 
das em um ambiente de testes para prever e estudar o comportamento do artefato malicioso 
(ransomware), uma vez que for alocado na rede interna; 
1.3.20.4 Deve conter o recurso para, após a leitura e simulação como nos passos anteriores, 
nomeação do artefato malicioso (ransomware) onde o mesmo deverá ser posto fora do ambi- 
ente de produção para que um banco de informações próprias seja criado com dados sobre o 
artefato malicioso (ransomware) e seu possível funcionamento, o que manterá a segurança 
contra novas ameaças; 
1.3.20.5 O monitoramento comportamental personalizado para detecção de criptografia em 
massa deve impedir a propagação do artefato malicioso (ransomware) antes de ocorrer o se- 
questro de dados. Identificando comportamento suspeito e variações nas funções de aplica- 
ções, mesmo as mais sutis. 

 

1.3.21. Monitoramento de Dispositivos 
 

1.3.22 A solução baseada em software visa criar procedimentos para monitorar o parque de 
servidores e equipamentos de desempenho crítico, assegurando o nível de SLA acordado: 
1.3.23 Ser baseada no modelo que permita monitoramento e gerenciamento centralizado em 
nuvem (Cloud). 
Características gerais: 
1.3.24 A solução em nuvem deverá prover modulo de monitoramento de todas as soluções 
acima no mesmo painel de gerenciamento com objetivo de facilitar a operação. 
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1.3.25 Funcionamento: 
1.3.25.1 O módulo deverá prover painel próprio de monitoramento na plataforma web 
com atualização em tempo real do alerta bem como prover App para ser instalado em disposi- 
tivos móveis da família Android; 
1.3.25.2 Deverá disponibilizar função modo TV para facilitar a análise das informações; 
1.3.25.3 Deverá permitir configurar frequência de envio de alertas, com no mínimo confi- 
guração de 5, 25 ou 50 minutos entre a repetição do alerta. 

 
1.3.26 Monitores do grupo segurança de endpoints e servidores, a solução deverá prover ao 
menos os seguintes monitores: 
1.3.27 Se o serviço de proteção está ativo, em caso de desativar o serviço de proteção em 
tempo real ou serviço de proteção de navegação, para esse item deverá ser enviado um rela- 
tório informando os equipamentos com proteção desativadas ou inexistentes; 
1.3.28 Alerta configurável pelo administrador entre uma range de valores para emissão de 
alertas entre crítico, atenção ou informativo de no mínimo CPU, memória e carga média; 

 

1.3.29 Permitir monitorar as interfaces de rede; 
 

1.3.30 A solução deverá permitir o monitoramento dos serviços do sistema operacional; 
1.3.30.1 Todas as funcionalidades descritas, deverão ser comprovadas por meio de do- 
cumento oficial do fabricante, a fim de garantir que as funcionalidades de grande importância 
para proteção estejam contempladas; 
1.3.30.2 Monitoramento e inclusão de arquivos na lista branca ou negra para análise 
comportamental de arquivos, inclusão de um arquivo somente para monitoramento bem como 
definir um arquivo ou aplicação que deverá ser bloqueada, permitindo configurar se tal ação 
será ou não notificada ao usuário, sendo que essa notificação ao usuário deverá ser em por- 
tuguês do Brasil; 
1.3.20.3        Monitoramento e inclusão de arquivos na lista branca ou negra para com base 
em assinaturas, inclusãode um arquivo somente para monitoramento bem como definir um 
arquivo ou aplicação que deverá ser bloqueada, permitindo configurar se tal ação será ou não 
notificada ao usuário, sendo que essa notificação ao usuário deverá ser em português do 
Brasil, para esse item deverá permitir ativação ou não de proteção quanto PUP do acrônico 
em inglês Possible Unintended Programs, ou seja, programas possivelmente indesejados co- 
mo exemplos Adwares e Spywares. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, através da Comissão Permanente de Licita- 
ção, que tem como atribuições realizar os procedimentos licitatórios, visando à contratação de 
empresa especializada no fornecimento de suprimentos e equipamentos de informática, para 
atender as necessidades da prefeitura municipal de Benevides e demais secretarias que 
compõem a esfera municipal, desta feita, faz-se necessário a realização de procedimento 
administrativo de licitação, observando sempre a busca da administração pública pela melhor 
qualidade e o menor desembolso, através de um procedimento formal de disputa e registro de 
preços. Por fim, na forma proposta de aquisição mais vantajosa para a Administração Pública 
de Benevides, Pará, bem como garantir a prestação de serviços públicos nas diversas áreas 
de atuação do município, (Assistência Social, Saúde, Educação, Meio Ambiente, etc.). 
3. O PRAZO DO PARA ENTREGA DO PRODUTO 
3.1. Os serviços poderão ser realizados durante o período 12 (doze) meses, contados da data 
de assinatura da Ata de Registro de Preço. 
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3.2. Os produtos deverão iniciar-se no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do re- 
cebimento da ordem de serviços emitida pela CONTRATANTE. Os serviços serão recebidos 
e fiscalizados por servidores designados pela CONTRATANTE. 
4. DA ENTREGA DO PRODUTO 
4.1. Os equipamentos serão entregues, em conformidade com as determinações expedidas 
pela CONTRATANTE. 
4.2. Os equipamentos serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordos com as 
condições estipuladas no instrumento convocatório e contratos. 
4.3. Os equipamentos deverão ser de qualidade. Sendo a prestação dos referidos serviços 
serão supervisionados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES. 
4.5. A CONTRATADA deverá, durante a prestação dos serviços, atender as exigências das 
condições de segurança. 
4.6. A licitante vencedora garantirá o comportamento moral e profissional de seus emprega- 
dos, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos 
resultantes de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, PARÁ. 

 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. O objeto do presente Termo de referência é de natureza comum, uma vez que os pa- 
drões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos neste instrumento, em con- 
formidade com o parágrafo único do Art, 1° da Lei 10.520/2002. 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
6.1. O prazo de entrega dos serviços objeto da licitação será de 10 (dez) dias úteis após a 
apresentação da requisição de fornecimento. 
6.2. Os serviços/produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a 
permitir completa segurança durante o transporte. 
6.3. Os serviços/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.4. Fica obrigatório a prova de amostra dos itens no prazo de 3 dias úteis, contados da solici- 
tação do setor competente (COMPRAS e DEPARTAMENTO DE T.I); 
6.5. Os itens que a administração faz o uso da prova de amostra obrigatória são: 32, 33, 34, 
35, 45 e 46; 
6.6. Fica definido nesta, para evitar transtornos a obrigatoriedade da prova de amostra dos 
itens citados, a fim de assegurar a padronização do parque já existente; 
6.7. Caso não seja apresentada a prova de amostra dentro do prazo (item 6.4), a licitante terá 
sua proposta desclassificada e inabilitada. 
7. DO LOCAL DE ENTREGA DO SERVIÇOS/PRODUTOS 
7.1. A proponente deverá realizar a entrega dos serviços/produtos no local indicado pelo 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES de acordo com a ordem de compra e/ou celebra- 
do em contrato. 
8. DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO/PRODUTO 
8.1. O recebimento do serviço/produto deverá ser efetuado por servidor designado para esse 
fim, representando a PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES e suas ramificações, fir- 
mando em contrato servidor público para efetuar conforme a lei, a devida fiscalização do 
mesmo, certificando que a ordem de compra confere com a nota fiscal de entrega, bem como 
os itens a receber. 
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8.2. Este Departamento de Tecnologia da Informação tem por obrigação fiscalizar os itens 
entregues, uma vez que o objeto licitado é singular e possui inúmeras fragmentações em seus 
descritivos, quantitativas e dimensionais. 
8.3. Caberá a ordenadora (CONTRATANTE) eleger o servidor para ser o efetivo fiscal do con- 
trato futuro, este Departamento de Tecnologia da Informação encontra-se a disposição para 
isso. 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o termo de referência, as cláusulas contratuais, e os termos de sua proposta; 
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irre- 
gularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua corre- 
ção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições es- 
tabelecidas neste Termo de Referência; 
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contrata- 
da, no que couber. 
9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
9.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportarse so- 
mente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrata- 
ção previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
9.8. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
9.9. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio ór- 
gão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 
9.10. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
9.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
9.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se benefici- 
ado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 7.13. Rejeitar 
qualquer serviço executado ou produtos equivocadamente ou em desacordo com as especifi- 
cações constantes neste Termo de referência. 
9.14. Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste Pregão, ressalvados os casos 
autorizados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES; 
9.15. Solicitar que seja refeito o serviço/produtos que não atenda às especificações constan- 
tes neste termo de referência. 
9.16. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio de servidor 
nomeado para esse fim, podendo este departamento executar em cobertura total está res- 
ponsabilidade. 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua pro- 

posta, além de fornecer e utilizar os equipamentos e equipamentos e utensílios necessários, 
na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 
propos- ta; 
10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pra- 
zo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos equipamentos empregados, A CONTRATADA 
DE- VE SUBSTITUIR IMEDIATAMENTE QUALQUER DOS ITENS QUE VIEREM 
APRESENTAR 
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VICÍOS, DEFEITOS, MAL FUNCIONAMENTO TOTAL OU PARCIAL INDEPENDENTE DE 
GARATIA DE MARCA, O CONTRATO É REALIZADO COM A PRESTADORA CONTRATA- 
DA E POR ISSO CABE A CONTRATADA ARCAR COM SUBSTITUIÇÕES DE EQUIPA- 
MENTOS/ITENS DEFEITUOSOS; 
10.3. Responsabilizar-se p elos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan- 
tia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. es 
10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de For- 
necedor SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes do- 
cumentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS de Débitos Trabalhistas; 
10.7. Responsabilizar - CNDT. CRF; e 5) Certidão Negativa se pelo cumprimento das obriga- 
ções previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenci- 
árias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não trans- 
fere a responsabilidade à Contratante; 10.8.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços. 
10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus pre- 
postos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância dos equipamentos, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado. 
10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos ser- 
viços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste termo de referência. 
10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 
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regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.9.18. Guardar sigilo sobre todo con- 
trato; as informações obtidas em decorrência do cumprimento; 
10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantita- 
tivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo com- 
plementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o aten- 
dimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos inci- 
sos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante; 
10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
10.22. Não será permitida a subcontratação do objeto. 

 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empre- 
gados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um 
ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 
73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompa- 
nhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensiona mento da produtivida- 
de pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente rea- 
lizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do arti- 
go 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos servi- 
ços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informan- 
do as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 
de uso. 
11.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, confor- 
me o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Refe- 
rência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempe- 
nho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
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11.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
11.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da exe- 
cução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 
11.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avalia- 
ção de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
11.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com me- 
nor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador. 
11.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos tolerá- 
veis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
11.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o perí- 
odo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços. 
11.15. O servidor da PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for ne- 
cessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
11.16. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deve- 
rão ser solicitadas a Autoridade Competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES 
E SUAS RAMIFICAÇÕES, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
11.17. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução do 
Contrato, desde que aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES. 
11.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de quali- 
dade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura na 
sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES para fins de liquidação e pagamento, 
que serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contado da entrega dos documentos. 
12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 
5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulari- 
dade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documenta- 
ção mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contrata- 
do, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, 
de 26 de abril de 2018. 
12.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatu- 
ra apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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12.3.1. O prazo de validade; 
12.3.2. A data da emissão; 
12.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
12.3.4. O período de prestação dos serviços; 
12.3.5. O valor a pagar; 
12.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a comprova- 
ção da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
12.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
12.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será provi- 
denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
12.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração de- 
verá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participa- 
ção em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
12.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à res- 
cisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contra- 
tada a ampla defesa. 
12.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 
12.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratan- 
te. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 
13.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
13.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
13.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.4.1. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
13.4.2. Cometer fraude fiscal. 

 
13.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
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13.5.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obriga- 
ções contratuais consideradas faltas leves, assim entendido aquelas que não acarretam preju- 
ízos significativos para o serviço contratado; 

13.5.2. Multa de: 
13.5.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 

o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a “não aceitação” do objeto, de forma a configurar, nessa hipóte- 
se, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

13.5.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudica- 
do, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

13.5.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudi- 
cado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

13.5.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato; e 
13.5.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o má- 
ximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Adminis- 
tração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

13.5.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

13.5.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou uni- 
dade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo pra- 
zo de até dois anos; 

13.5.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos 

13.5.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
constante deste Termo de Referência. 

13.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en- 
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabili- 
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
13.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

13.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fis- 
cal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
13.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
13.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminis- 
trativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
13.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela condu- 
ta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, con- 
forme artigo 419 do Código Civil. 
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13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravi- 
dade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Admi- 
nistração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessá- 
rias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade compe- 
tente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
13.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
13.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminis- 
trativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públi- 
ca municipal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participa- 
ção de agente público. 
13.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
14.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
14.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estarão pre- 
vistos no edital. 
14.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

a) Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito pú- 
blico ou privado, comprovando a experiência da licitante em serviços/fornecimento do 
item/objeto. 

b) A licitante deverá apresentar Carta emitida pelo próprio Fabricante, dirigida ao Con- 
tratante, referenciando ao edital em epígrafe, informando que a Proponente é revenda autori- 
zada a comercializar seus produtos e serviços 
14.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 
10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, 
de 2012. 
14.5. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público 
apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulga- 
ção do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração 
das propostas. 
14.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 
14.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
15.1. As despesas para realização dos serviços correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas no Processo Administrativo específico, de acordo com os valores ofertados e a 
demandas específicas. 

Nesta registrado estão as definições que este Departamento de Tecnologia da Infor- 
mação estima serem alcançadas, como forma de garantir a mais concreta e adequada pres- 
tação de serviço para os itens licitados. Encaminhamos este documento a mais alta gerencia 
desta administração para que seja providenciado o processo licitatório na modalidade RE- 
GISTRO DE PREÇO por ITEM. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

(papel timbrado da empresa) 

Licitação: nº 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO-SRP 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

Consumidor: PREFEITURA MUNCIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS 

Licitante:   

CNPJ:    

Tel. Fax: ( )  Celular: ( )    

E-mail:  

Endereço:    

Conta Corrente: Agência: Banco:    

Item Descrição Und. Marca Quant. 
Valor 

(R$) 

 
Data:   

Validade da proposta: Dias 

Prazo de Entrega:     
 

Dados do receptor das ordens de fornecimento: 

Nome:   

CPF:      

Telefone (FAX):     

Celular:   

E-mail:    
 

Declaramos que: 

a) Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, tributos, 

taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, 

lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do 

objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título; 

b) Comprometemo-nos a cumprir os prazos rigorosamente em dia, sob pena de sofrer pe- 

nalização desta Administração; 

c) A licitante se obriga a garantir que o objeto desta licitação, serão fornecidos de acordo com 

as especificações definidas na proposta e no termo de Referência, respeitando as condi- 

ções estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 
Nome do representante:     

CPF:    

Assinatura do representante legal:    
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 
(papel timbrado da empresa) 

Licitação: Nº 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO-SRP 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

Consumidor: PREFEITURA MUNCIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS 

Prezados Senhores, 

 
(Empresa), por intermédio de seu representante legal o (a) sr. (a) XXXXXXXXXXXXX 

portadora da carteira de identidade nº XXXXXXXXXXXXXXX e do CPF nº XX.XXX.XXX. -XX 

para fins do Edital do Pregão Eletrônico-SRP Nº XXX/2023-, DECLARA, sob as penas da lei, 

em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa        (nome 

da empresa / CNPJ) , e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer 

pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente 

certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adju- 

dicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente in- 

formado ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com a Pregoeira ou repre- 

sentante ou funcionário da Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das 

propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

Local, XX de XXXXXXXXX_ de 2023. 
 

(representante legal) 

RG e CPF Nº 

 
Obs.: está declaração deve acompanhar a proposta de preços da empresa. 
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(MODELO DE DECLARAÇÃO) 

 
 
 

 
(Nome da Empresa) -----------------------, CNPJ ---------------, sediada na Rua ---------------------- 

      , nº      

--------, Bairro, --------------, CEP-------------- Município --------------, por seu Administrador 

abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico-SRP de Nº 

XXX/2023, para fins de participação no referido certame do Município de Benevides-PA 

DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 
1 – Declara que a contratada assume inteira responsabilidade por danos ou prejuízos pes- 

soais ou materiais que causar ao Município, a terceiros, por si, representantes ou su- 

cessores; 

 
2 - Não possui em seu quadro de pessoal de empregado (s) menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 

8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999; 

 
3 - Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Estadual 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de de- 

cisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90); 

 
4 - Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, art. 32, 

da Lei nº 8.666/93; 

 
5 - Temo (s) conhecimento e cumpro (imos) plenamente os requisitos de habilitação e 

atendo (emos) a todas as exigências do Edital, tendo assim condições para participa- 

ção no presente certame; 

 
6 - Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomamos co- 

nhecimento de todas as informações; 

 
7 - Não se encontrar declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administra- 

ção Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

 
8 – A fidelidade e veracidade dos documentos apresentados para participação do certame; 
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9 – Autorizamos a Secretaria Municipal de Saúde para investigações complementares que 

se fizerem necessárias; 

 
 

 
Local ........./ ......... /2023 

 

 
Assinatura do representante legal 

CPF: 

CNPJ da empresa: 

 
 

 
Obs.: está declaração deve acompanhar a documentação de habilitação da empresa. 



71 

 

 

 

ANEXO V 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2023-PE 

 

O MUNICÍPIO DE BENEVIDES – PREFEITURA MUNICIPAL e demais Secretarias e ór- 

gãos (SEMAD, PGR, CGM, SEFIN, SEPLADE, SECEL, SEMHA, SEMDESTRAN, SEMOVI e 

SEMAGRI), inscrita no CNPJ nº. 05.058.466/0001-61, com sede na Avenida Joaquim Pereira 

de Queiroz, nº 001, Centro, Benevides-Pará, CEP 68.795-000, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, Sra. LUZIANE DE LIMA SOLON OLIVEIRA, FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ nº 23.827.214/0001-31, com sede na Trav. Joaquim Pereira 

de Queiroz, 01, Centro, Benevides/PA, através da Secretário Municipal Sr. JOSUE LACER- 

DA POMPEU, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FUNDEB, inscrita no CNPJ nº 

29.992.469/0001-36, com sede na Fernando Guilhon, 100, Independente, Benevides/PA, 

através da Secretário Municipal Sr. JOSUE LACERDA POMPEU, FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE BENEVIDES/PA, inscrito no CNPJ nº 13.707.794/0001-70, com sede na Avenida 

João Batista Figueiredo, nº , Centro, Benevides-Pará, CEP 68.795-000, através do Secretário 

de Saúde Sr. RODRIGO BATISTA BALIEIRO, FUNDO MUN. ASS. DE TRAB. E PROM. 

SOCIAL, inscrito no CNPJ 18.992.855/0001-01, com sede na Avenida Paulo Begot, nº 236 – 

Centro, Benevides-Pará, CEP 68.795-000, através da ordenadora de despesa Sra. LUIZA 

EUCLIDIA DE LIMA SOLON e O FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO, 

inscrito no CNPJ 36.518.297/0001-29, com sede na Rua Paul Begot, nº 407, Centro, Benevi- 

des-Pará através de seu ordenador de despesas Sra. MARIA DO SOCORRO FERNANDES 

DE OLIVEIRA, denominada CONTRATANTE, e de outro lado as empresas 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PRE- 

GÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob o nº 0xx/2023, na forma ELETRÔNICA, RESOLVE 

REGISTRAR OS PREÇOS da (s) Empresas) indicada (s) e qualificada (s) nesta ATA, de 

acordo com a (s) classificação (ões) por ela (s) alcançadas e nas quantidades cotadas, aten- 

dendo as condições previstas no Edital, nos termos da a Lei Federal nº 10.520/2002, o Decre- 

to nº 10.024/2019, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, Lei 

Complementar n° 123/2006, 147/2014 e 155/2016, os Decretos n° 7.892/2013 e 8.538/2015, 

bem como demais alterações do Decreto nº 9.488/2018, e ainda, subsidiariamente, pela Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e medida provisória nº 1.167, de 31 de 

março de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Registro de Preço para aquisição de suprimentos e equipamentos de informática, com vistas 

a atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Secretarias Municipais de Benevides/PA. 

 
 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
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1.1. Ficam registrados os preços definidos na tabela abaixo, e nele estão inclusas todas as 

espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes e quaisquer despe- 

sas inerentes ao fornecimento. 

 

TEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. V. UNIT. R$ V. TOTAL 
MARCA/ 

FABRICANTE 

       

VALOR GLOBAL  

 
2.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” 

do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

2.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por mo- 

tivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o (s) licitante (s) para negociarem a redu- 

ção dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

O (s) licitante (s) vencedor (es) que não aceitar (em) reduzir seus preços aos valores 

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

2.4.A ordem de classificação do licitante vencedor que aceitar reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o (s) licitante ven- 

cedor (es) não puder (em) cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I – Liberar o (s) fornecedor (es) vencedor (es) do certame do compromisso assu- 

mido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da pena- 

lidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais licitantes para assegurar igual oportunidade de negocia- 

ção. 

2.5.     A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações 

que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta 

para o fornecimento pretendido nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93, mediante 

fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de ser- viço em 

igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS QUANTITATIVOS E LIMITES DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1. Os quantitativos referente as adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E 

DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço pra- 
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ticado pelo mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o contratado visando à negociação 

para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o contratado do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais classificados para conceder igual oportunidade de negociação. 

4.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o classificado, 

mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o contratado do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrati- 

va, desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da 

emissão de ordem de fornecimento; 

b) Convocar os demais contratados para conceder igual oportunidade de negociação. 

4.3. Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

4.4. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de 

revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 

4.5. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte inte- 

ressada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da propos- 

ta, que importe, diretamente, em majoração de seus encargos. 

4.5.1. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos 

referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, 

comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte 

interessada. 

4.5.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 

previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formu- 

lação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação in- 

flacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade 

que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supere o prazo 

de um ano. 

4.5.3 Não será concedida a revisão quando: 

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formu- 

lação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dosen- 

cargos atribuídos à parte interessada; 

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus pró- 

prios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada pela Administração: 
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5.1.1 Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência. 

b) quando não restarem outros licitantes registados. 

c) quando caracterizado o interesse público. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA MODALIDADE DE PAGAMENTO 

6.1. Anota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das pro- 

postas, não se admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou 

da matriz; 

6.2. O pagamento será efetuado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 

data da entrega dos equipamentos/ produtos mediante a apresentação da nota fiscal 

devidamente cer- tificadapelo servidor competente; 

6.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem 

bancária, devendo, para isto estar explicitado na proposta nome do banco, agência, localida- 

de e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 

6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes a contra- 

tação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obri- 

gação financeira pendente, decorrendo de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras; 

6.5. A empresa contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, o Certifi- 

cado de Regularidade do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência de débito de con- 

tribuições junto ao INSS, a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federaise da 

Dívida da União e a certidão negativa de débitos trabalhistas; 

6.6. A regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada será confirmada, mediante a 

consulta efetuada por meio eletrônico; 

6.7. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porven- 

tura ocorrem serão de responsabilidade da empresa contratada; 

6.8. Havendo erro no documento de cobrança, a mesma ficará pendente e o pagamento 

sustado até que a empresa contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 

ocorrendo, nesse caso, quaisquer ônus por parte da Prefeitura Municipal de Benevides. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo, 

durante esse período, ser firmado contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em 

ata. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas inerentes a esta Ata correrá à conta das respectivas dotações 

orçamentárias dos órgãos e entidades da Administração Direta que aderirem à contratação e 

serão especificadas ao tempo no contrato e na emissão da ordem de fornecimento. 
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CLÁUSULA NONA – DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE COMPRAS 

9.1. A emissão da Ordem de Compras constitui o instrumento de formalização do objeto 

contratado. 

9.2. Quando houver necessidade do objeto contratado por algum dos órgãos participantes 

da Ata, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para o fornecimento no prazo 

de até 02 (dois) dias úteis, após a Ordem de fornecimento. 

9.3. A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, 

nos termos do art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classi- 

ficado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente pro- 

motor do certame. 

9.4. Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de forneci- 

mento ou se não dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Adminis- 

tração, poderá a ordem de fornecimento ser expedida para os demais proponentes cadastra- 

dos que concordarem fornecer o objeto licitado ao preço e nas mesmas condições do primeiro 

colocado, observado a ordem de classificação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO 

FORNECEDOR 

10.1. O Órgão Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do licitante vencedor 

quando couber o disposto no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, tendo a seguinte regra: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditó- 

rio e a ampla defesa; 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabeleci- 

do pela Administração, sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defe- 

sa; 

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 

8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

10.2. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente ou 

por motivo de força maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumprimento da 

ata, por razão de interesse público ou a pedido do licitante. 

10.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente da Prefeitura Mu- 

nicipal de Benevides. 

10.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certame comprovar: 

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior. 

b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da ele- 

vação dos preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo dos equipamentos / 

produtos 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da 

LeiFederal 8.666/93. 
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10.5 Por iniciativa do Órgão Gerenciador quando: 

a) O (s) fornecedor (es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualifica- 

çãotécnica exigida no processo licitatório. 

b) O (s) fornecedor (es) do certame não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo esta- 

belecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabele- 

cidas no Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização para execução do forneci- 

mento no prazo estabelecido; 

e) O (s) fornecedor (es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão administrativa, 

conforme previsão dos incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei n° 8.666/93. 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o for- 

necedor se recusar a reduzi-lo; 

10.6 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de Be- 

nevides fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponen- 

tes a nova ordem de registro, caso não opte pelo cancelamento total da Ata quando frustradas 

as negociações com os licitantes registrados remanescentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE- 

ÇOS POR ORGÃO NÃO PARTICIPANTES 

11.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha 

participado do certame licitatório, desde que devidamente justificada a vantagem,e mediante 

anuência do órgão gerenciador. 

11.2. O Órgão Não Participante, a que se refere o Decreto nº 7.892/2013 (art. 2º, V), so- 

mente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do Órgão Gerenciador 

da Ata. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços,quando desejarem 

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão ge- 

renciador, por ofício, para que indiquem os possíveis fornecedores e respectivos preços re- 

gistrados. 

11.3. O Órgão Não Participante, a que se refere o Decreto nº 7.892/2013 (art. 2º, V), so- 

mente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do Órgão Gerenciador 

da Ata. 

11.4. Caberá ao (s) licitante (s) vencedor do certame, beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorren- 

tes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão(s)participante(s). (§ 2º do art. 22 do 

Decreto nº 7.892/2013). 

11.5. As contratações por cada Órgão Não Participante não poderão exceder a 50% (cin- 

quenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 

Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão (s) Participante (s). (§ 3º do art. 

22 do Decreto nº 7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 9.488/2018). 

11.6. O quantitativo decorrente de todas as adesões a esta Ata de Registro de Preços não 
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poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de re- 

gistro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente 

do número de órgãos não participantes que aderirem (§ 4º do art. 22 do Decreto nº 

7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 9.488/2018). 

11.7. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efeti- 

var a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

(§ 6º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013). 

11.8. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusu- 

las contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ór- 

gão gerenciador. (§ 7º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

12.1. Caberá Órgão Gerenciador, a consolidação de dados para a realização do procedi- 

mento licitatório e a prática de todos os atos de controle e administração doSistema de Re- 

gistro de Preços. 

12.2. O Órgão Gerenciador realizará pesquisa periódica para comprovar a manutenção da 

vantagem da Ata de Registro de Preços. (art. 9º, XI, Decreto nº 7.892/2013). 

12.3. Quando do gerenciamento da Ata de Registro de Preços, será a Prefeitura Municipal 

de Benevides, conforme art. 5º do Decreto nº 7.892/2013: 

a) Conduzirá eventuais renegociações dos preços registrados; 

b)  Aplicará, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento licitatório; 

12.4. O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos relativos 

à revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do Capítulo 

VIII do Decreto nº 7.892/2013. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA 

13.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta esti- 

vessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhe- 

cimento: 

a) Edital de Pregão Eletrônico Nº XXX/2023-PE-SRP 

b) Termo de Referência. 

c) Proposta de Preços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro da Comarca da Comarca de Benevides/PA para dirimir qualquer 

dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem justos e 

contratados, assinam a presente Ata em 03 (três) vias de igual teor e forma, para igual 

distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
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(LOCAL), de de . 
 
 
 

XXXXXXXXXXXX 

Órgão Gerenciador 

 
FORNECEDORES REGISTRADOS: 

Testemunhas: 

 
Nome:CPF 

 
 

NomeCPF 
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ANEXO VI 

 
MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2023 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO   FIRMADO   ENTRE   A 

  , ATRAVÉS DA E A 

EMPRESA ..........................., COMO ABAIXO MELHOR SE 

DECLARA. 

 
O MUNICÍPIO DE BENEVIDES – PREFEITURA MUNICIPAL e demais Secretarias e ór- 

gãos (SEMAD, PGR, CGM, SEFIN, SEPLADE, SECEL, SEMHA, SEMDESTRAN, SEMO- 

VI e SEMAGRI), inscrita no CNPJ nº. 05.058.466/0001-61, com sede na Avenida Joaquim 

Pereira de Queiroz, nº 001, Centro, Benevides-Pará, CEP 68.795-000, neste ato represen- 

tado pela Prefeita Municipal, Sra. LUZIANE DE LIMA SOLON OLIVEIRA, FUNDO MUNI- 

CIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ nº 23.827.214/0001-31, com sede na Trav. Joa- 

quim Pereira de Queiroz, 01, Centro, Benevides/PA, através da Secretário Municipal Sr. 

JOSUE LACERDA POMPEU, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FUNDEB, 

inscrita no CNPJ nº 29.992.469/0001-36, com sede na Fernando Guilhon, 100, Indepen- 

dente, Benevides/PA, através da Secretário Municipal Sr. JOSUE LACERDA POMPEU, 

FUNDO   MUNICIPAL   DE   SAÚDE   DE   BENEVIDES/PA,   inscrito   no   CNPJ   nº 

13.707.794/0001-70, com sede na Avenida João Batista Figueiredo, nº , Centro, Benevi- 

des-Pará, CEP 68.795-000, através do Secretário de Saúde Sr. RODRIGO BATISTA BA- 

LIEIRO,   FUNDO   MUN.   ASS.   DE   TRAB.   E   PROM.   SOCIAL,   inscrito   no   CNPJ 

18.992.855/0001-01, com sede na Avenida Paulo Begot, nº 236 – Centro, Benevides-Pará, 

CEP 68.795-000, através da ordenadora de despesa Sra. LUIZA EUCLIDIA DE LIMA SO- 

LON e   O FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO, inscrito no CNPJ 

36.518.297/0001-29, com sede na Rua Paul Begot, nº 407, Centro, Benevides-Pará através 

de seu ordenador de despesas Sra. MARIA DO SOCORRO FERNANDES DE OLIVEIRA, 

denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxx, representa- 

do (a) pelo (a) Sr. (a) , brasileiro (a), RG e CPF       , residente e domi- 

ciliado (a) , denominada CONTRATADA, representado (a) pelo (a) Sr. (a) 

  , brasileiro (a), RG e CPF ....... , residente e domiciliado (a) , 

firmam o presente contrato, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1 Registro de Preço para aquisição de suprimentos e equipamentos de informática, com 

vistas a atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Secretarias Municipais de 

Benevides/PA., conforme especificações e quantidades discriminadas no anexo A, deste 

termo de referência. 
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1.2 Objeto do presente contrato, definido na tabela abaixo, deverá ser executado de acordo 

com o estabelecido no Pregão Eletrônico Nº XXX/2023. A Contratada declara ser 

conhecedora da disponibilidade dos equipamentos /produtos, as condições e demais fatores 

necessários para execução deste Contrato. 
 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. V. UNIT. R$ V. TOTAL 
MARCA/ 

FABRICANTE 

       

VALOR GLOBAL  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO: 

São partes integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, 

a proposta vencedora, seus anexos e respectivas normas e instruções, especificações, des- 

pachos e pareceres que o encorpam. 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 

3.1. Este Contrato encontra-se subordinado à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 

disposições de direito privado; 

3.2. Fazem parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o instrumento 

convocatório que o precedeu, seus anexos, e a proposta da contratada, constantes do pro- 

cesso licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico nº 0XX/2023. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

4.1.O valor total do presente contrato é de R$ 000,00 (XXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme 

proposta a ser pago de forma proporcional, conforme autorizações expedidas pela PREFEI- 

TURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, de conformidade com as 

notas fiscais/faturas e/ou, recibos da proposta adjudicada. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 A Contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, 

no prazo de até 30 (trinta) dias contados do adimplemento da obrigação. 

5.2 PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, reserva-se 

o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os equipamentos/produto 

fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as 

especificações apre- sentadas e aceitas. 

5.3 PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, poderá de- 

duzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 

Contratada, nos termos da Lei. 

5.4 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obriga- 

ção financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação finan- 

ceira por atraso de pagamento. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA: 

6.1. A vigência do Contrato será de    /    /    até     /     /     , contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

7.1. O valor acordado será empenhado nos termos do § 3º, do art. 60 c/c o art. 61, da Lei fe- 

deral 4320/64 e será pago a Contratada, através da seguinte dotação orçamentária para fins 

de contratação: 

 
Exercício Financeiro: 2023 

Ficha: 

Unidade: 

Funcional Programática: 

Cat. Econômica:. 

Código de aplicação: 

Fonte de Recurso: 

 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO 

8.1 O prazo de fornecimento deverá ser de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir 

do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de fornecimento/Requisição, emitida pela PRE- 

FEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, para empresa contrata- 

da. 

8.2 O local de entrega dos equipamentos serão no prédio sede da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, no horário das 08:00 às 14:00, 

sendo que todas as despesas referentes à frente, transporte, entrega, carga e descarga até o 

local de armazena- mento, serão de responsabilidade exclusiva da empresa contratada. 

8.3 A Contratada fará o controle do seu fornecimento por meio de requisições as quais 

deverão ser rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento no local designado, de- 

vendo o contratado apresentarem-nas acompanhadas de nota fiscal, quando do pagamento 

8.4 Os equipamentos fornecidos devem ser de boa qualidade e procedência comprovada. 

8.5 Os equipamentos, serão entregues na presença do fiscal do contrato, que rejeitará, no 

todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com este instrumento ou apresentar 

vícios, defeitos ou incorreções, devendo efetuar as correções necessárias ou substituição do 

bem, em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação pela 

Contratante. 

8.6 No ato da entrega, os equipamentos deverão estar acompanhados da via original da 

proposta, nota fiscal e recibo em três (03) vias para conferência, bem como de todos os guias, 

manuais e documentos técnicos que acompanhem o objeto, embalados de forma segura e 

adequada ao manuseio e utilização evitando desperdícios e avarias; 

8.7 O Servidor responsável pela Unidade Requisitante anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados; 
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8.8 Encontrando irregularidades, o servidor responsável, no mesmo período de tempo estabe- 

lecido no item acima fixará prazo para a licitante contratada promover as correções necessá- 

rias, sob pena de ser o material rejeitado e devolvido a contratada, no estado em que se en- 

contre; 

8.9 A Administração Contratante, somente os receberá os equipamentos rejeitados, em 

caráter definiti- vo, mediante termo circunstanciado, após as correções promovidas pelo 

Contratado e após reverificação realizada pela Administração, por intermédio do Servidor 

responsável; 

8.10 Ainda que os equipamentos sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma 

da lei, a responsabilidade da contratada pela validade, qualidade e segurança do mesmo; 

8.11 A Contratada deverá oferecer garantia mínima do fabricante. 

 
CLÁUSULA NONA – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO: 

9.1. Para execução e fiscalização do contrato administrativo, inclusive assinar requisição de 
equipamentos e atestar o recebimento do objeto deste contrato nas Notas Fiscais apresenta- 
das, foi designado o servidor, lotado na PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, 
SECRETARIAS E FUNDOS 
 

 Fiscal e Suplente 
Prefeitura Municipal 
de Benevides: 
SERVIDOR  

MATRÍCULA  CARGO  LOTAÇÃO  FUNÇÃO  

JHONATA PINTO DE 
AMORIM  

0304026  Auxiliar 
Administrat
ivo  

SEMAD/PMB  FISCAL  

FELIPE PEREIRA 
MODESTO  

109321  Assessor 
Especial II  

SEMAD/PMB  FISCAL 
SUPLENTE  

 
 

 Fiscal e Suplente 
Fundo Municipal do 
Meio Ambiente de 
Benevides: SERVIDOR  

MATRÍCULA  CARGO  LOTAÇÃO  FUNÇÃO  

JOSÉ RONALDO 
SILVA DE NAZARÉ  

0302006  Auxiliar 
Administr
ativo  

SEMMAT  FISCAL  

MAIQUE DA SILVA 
ROCHA  

0300719  Agente 
de 
Fiscalizaç
ão  

SEMMAT  FISCAL 
SUPLENTE  

 

 Fiscal e Suplente 
Fundo Municipal de 
Saúde de Benevides: 
SERVIDOR  

MATRÍCULA  CARGO  LOTAÇÃO  FUNÇÃO  
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NAYANE ADRIELLE 
SILVA DE ARRUDA  

0303492  Enfermeir
a  

SEMSA  FISCAL  

RAILAINE NUNES 
LUCENA  

0303463  Enfermeir
a  

SEMSA  FISCAL 
SUPLENTE  

 

 

 FFiscal e Suplente Fundo 
Municipal de Assistência 
Social de Benevides: 
SERVIDOR  

MATRÍCULA  CARGO  LOTAÇÃO  FUNDAÇÃO  

WAGNER PENA 
FERREIRA  

303558  Auxiliar 
Administr
ativo  

SEMTEPS  FISCAL  

DARLAN SOLON DA 
SILVA MATOS  

303490  Auxiliar 
Administr
ativo  

SEMTEPS  FISCAL 
SUPLENT
E  

 

SERVIDOR  MATRÍCULA  CARGO  LOTAÇÃO  FUNÇÃO  

ANTONIO IRINEU 
TEIXEIRA DA CRUZ  

300855  Coordenado
r do Núcleo 
de Logística 
Escolar - 
NULE  

SEMED  FISCAL  

VANESSA TAMIRES 
MIRANDA ALMEIDA 
SILVA  

0300589  Auxiliar 
administrati
vo  

SEMED  FISCAL 
SUPLENT
E  

 
9.2. Receber Notas Fiscais/Faturas, como também, realizar a devida conferência, para verifi- 

car se encontra em conformidade com a entrega dos equipamentos; 

9.3. Anotar em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas à entrega dos 
equipamentos. 

9.4. Acompanhar, supervisionar e denunciar quaisquer irregularidades constatadas no forne- 

cimento dos itens; 

9.5. Atestar para fins de pagamento, os documentos da despesa, especificamente quanto à 

entrega dos equipamentos; 

9.6. Zelar para que os valores a serem pagos nos contratos não ultrapassem os créditos cor- 

respondentes. 

9.7. Recusar fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 

especificado no contrato; 

9.8. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1 Cumprir fielmente as exigências da PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SE- 

CRETARIAS E FUNDOS, naquilo que não contrariar o aqui previsto; 

10.2 Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Secretaria Municipal 

de Saúde, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

10.3 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da PRE- 

FEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS Responder pelos danos 

causados diretamente à PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E 

FUNDOS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento dos 

equipamentos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Contratante; 

10.4 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a equipamentos de 

propriedade da a PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS 

quando esses tenham sido ocasionados por seus empre- gados durante a execução do 

contrato; 
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10.5 Efetuar a entrega dos equipamentos objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo 

com as necessidades da Unidade Requisitante, após o recebimento de requisições expedidas 

pelo Setor competente; 

10.6 Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

10.7 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga- 

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da con- 

tratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
11.1 Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência; 

11.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos em- 

pregados da Contratada; 

11.3 Devolver os equipamentos que não apresentarem condições de serem consumidos; 

11.4 Solicitar a troca dos equipamentos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 

requisitante; 

11.5 Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento por servidor designado para 

este fim, o fornecimento dos equipamentos; 

11.6 Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos equipamentos e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

11.7 Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no 

contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, poderá: 

12.2. Aplicar à adjudicatária ou contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabíveis; 

12.3. Fica estabelecido o percentual de multa de10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, para os casos de atraso, sem a devida justificativa e após aceitação pela PREFEI- 

TURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUNDOS, inexecução ou desistência 

da contrata; 

12.4. O recolhimento desta multa será feito diretamente em conta a ser disponibilizada pelo 

Município de Benevides, garantido o direito ao contraditório, em até 5 (cinco) dias úteis de seu 

recebimento protocolado, sem prejuízo das demais sanções legais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO: 

 
13.1. De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 

I - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII do artigo 78 da citada Lei; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que 

haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CON- 

TRATOS 

14.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, ex- 

ceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea 

“d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mer- 

cado. 

14.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 

65, da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o 

Contrato e iniciar outro processo licitatório; 

14.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos fir- 

mados no âmbito da PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, SECRETARIAS E FUN- 

DOS será apurado em processo apartado, devendo ser observado o que determina a alínea 

“d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

15.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou condições decorrentes deste Contrato 

Administrativo, fica eleito, pelos Contratantes, o foro da Comarca de Benevides/PA, com a 

renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou venham a ter. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REGISTRO E PUBLICAÇÃO: 

16.1. Este CONTRATO será publicado no mural PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, 

SECRETARIAS E FUNDOS na imprensa oficial e no Portal dos Jurisdicionados do Tribunal 

de Contas do Município. 

 
16.2. Estando às partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, firmam 

o presente Contrato em três vias de igual teor na presença de duas testemunhas, para que 

produza os necessários efeitos jurídicos legais, para publicação no prazo legal como condição 

de eficácia. 

Benevides/PA, de de 2023. 

Contratante 

Contratada 

Testemunhas: 

 
 

CPF: 

 

 
 

CPF: 

 


